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ESTADO D A B A H I A

FUNDAÇÃO PÚBLICA os SAÚDE os VITÓRIA DA CONQUISTA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EFORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA

' EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÓES Nº 002/2022

A FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE os VITÓRIA DA CONQUISTA - rsvc, Estado da Bahia, através da comissão de“ concurso
público, constituida pela Portaria FSVC nº 036/2022 de 28/09/2022, no uso de suas atribuições legais com base na legislação
municipal vigente, notadamente aLei Municipal nº 1.785 de 12/12/2011, Decreto nº 14.331 de 21/03/2012, Resolução CC/FSVC
nº. 03/2022, publicado em DOM no dia 10 de junho de 2022/Portaria nº 025/2022 FSVC de 10/06/2022, Portaria nª 008/2022
FSVC de 17/02/2022 DOM 22/02/2022, bem como oArt. 37, inciso IX da Constituição Federal, torna público arealização do
CONCURSO PÚBLICO Nª 002/2022 da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista para preenchimento de vagas e
formação de cadastro de reserva de provimento efetivo no órgão, mediante normas e condições estabelecidas neste edital.

1. DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES
1.1. 0 concurso público será regido por este Edital, por seus anexos, avisos complementares e eventuais retificações.
1.2. A sua execução é de responsabilidade da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA, consoante ao PROCESSO Nº
507/2022 e será secundada pela Comissão Acompanhamento do Concurso designada pela Portaria 036/2022 publicada no
diário oficial do município ano 15 —Edição 3.278, sexta-feira, 30 de setembro de 2022 pag. 30, 31 e 32, obedecidas as normas
deste Edital. '

1.3. Oconcurso público tera validade de um ano, acontar da data de publicação da homologação do resultado final, podendo
ser prorrogado, uma única vez, por igual periodo, acritério da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista.
1.4. Alotação do candidato aprovado será em unidade determinada pela Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista.
1.5. O cronograma de atividades do presente Concurso Público esta' presente no ANEXO l deste Edital.

1.6. Oconteúdo programático, objeto das provas de conhecimentos gerais e específicos relativos, consta no ANEXO II deste
Edital. _ -' ª
1.7. As atribuições dos empreêõsipublicos constam no ANEXO III deste Edital.
1.8. Éde inteira responsabilidade do candidato, acompanhar as publicações relativas ao concurso público, bem como o
conhecimento das normas complementares.

1.9. Os candidatos aprovados e nomeados estarão subordinados a CLT e ao Plano de Emprego e Salários da FSVC.
1.10. Os candidatos aprovados serão nomeados e os seus vencimentos serão aqueles Hxados pela FSVC em resolução
aprovada pelo Conselho Curador. -

1.11. 0concurso público será composto de 02 (duas) etapas:
1.1.1.1. Avaliação de habilidades e de conhecimentos mediante a aplicação de Prova Objetiva, de caráter classificatório
e eliminatório;

1.111. Procedimentos pré-admissionais, através da entrega de documentação comprobatória dos requisitos para o
emprego público e avaliação de aptidão física e mental confirmada por meio de Exames Admissionais, de caráter

_ eliminatório, realizado pela Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista, nos termos estabelecidos neste edital.
_. _ 1.12. Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados no Municipio de Vitória da Conquista para realização das

provas, estas poderão ser realizadas em outros Municipios.
1.13. Aordem de classificação final no concurso será rigorosamente obedecida para efeitos de escolha de lotação para todos
os candidatos. ' .

1.14. A classificação final no concurso decorre da soma da pontuação obtida nas diversas fases classificatórias, observada a
proporcionalidade para enquadramento dos candidatos com deficiência edos candidatos negros.
1.15. Todos os questionamentos relacionados ao presente EditaI deverão ser encaminhados ao Serviço de Atendimento ao
Candidato - SAC, da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA, no site: htts:concursosibecconuista.com.br.

145.1. Questionamentos diversos, sem fundamentação, incoerentes, não relacionados ao Edital e/ou ao certame, e-
mails ofensivos, assim como aqueles relacionados aos prazos edatas, não serão respondidos.

1.16. Oprincipal meio de comunicação entre o candidato eo INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA éapágina oficial
do Concurso Público, Em caso de informações pertinentes, oINSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA poderá encaminhar
e-mails ao candidato, sendo ocandidato oúnico responsável pelo preenchimento incorreto de tais dados que impossibilitem a
respectiva comunicação.



2. DOS EMPREGO PÚBLICOS 2
2.1. Os empregos públicos são descritos no Quadro! aseguir: '

' ] QUADRO I

DIPLOMA, DEVIDAMENTE REGISTRADO, DE cuRso DE GRADUAÇÃO EM
ENFERMAGEM, FORNECIDO POR INsTIrUIçAO DE ENsINo SUPERIOR,
RECONHECIDO PELO MINIsrERIO DA EDUCAÇÃO, REGIsTRo PROFISSIONAL NO

“Fifxªãgliªgscªgªª m 2.500,00 CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM. ESPECIALIZAÇÃO EM AUDITORIA EM
' SAÚDE (CARGA HORARIA MINIMA DE 350 HORAS EM INsTITUIçAo

AUTORIZADA/RECONHECIDA PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO); E EXPERIÉNCI
MINIMA DE 12 MESES NA ÁREA.

_ DIPLOMA, DEVIDAMENTE REGISTRADO, DE cuRso DE GRADUAÇÃO EM
. FISIOTERAPIA, FoRNEcIDD POR INSTITUIÇÃO DE ENsINo SUPERIOR,

FISIOTERAPEUTA ESPECIALISTA EM RECONHECIDO PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO; E REGIsTRD PROFISSIONAL No
urI E/OU FISIOTERAPIA 2.L00,0D coNsELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA, EsvEcIALIzAçAo EM FIsIOTERAFIA EM

RESPIRATÓRIA. UNIDADE DE TERAPIA INTENsIvA (CARGA HORARIA MINIMA DE 360 HORAS EM
INSTITUIÇÃO AUTORIZADA] RECONHECIDA PELO MINIsTERIO DA EDUCAÇÃO); E
EXPERIENCIA MINIMA DE 12 MEsEs NA AREA.

DIPLOMA, DEVIDAMENTE REGIsTRADO, DE cuRso DE GRADuAcAO EM
I FISIOTERAPIA, FoRNEcIDD POR INsTITUIçAD DE ENsINo SUPERIOR,

RECONHECIDO PELO MINIsrERIO DA EDUCAÇAO; EREGISTRO PROFISSIONAL No
Fislºnupªui“ BPEGALMM 2.100,00 CONsELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA, ESPECIALIZAÇÃO EM FISIOTERAPIA EM

- TRAUMATO-ORTOREDIA.
_ TRAUMATATO-ORTOPEDIA. (CARGA HORARIA MINIMA DE 350 HORAs EM

; INsTITuIçAO AUTORIZADA] RECONHECIDA PELO MINISTERIO DA EDUCACAO); E
'_ ' EXPERIENCIA MÍNIMA DE 12 MEsEs NA ÁREA.

i DIPLOMA, DEVIDAMENTE REGISTRADO, DE cuRso DE GRADUAÇÃO EM

, FISIOTERAPIA, FoRNEcIDD POR INsTITuIdO DE ENsINo SUPERIOR,
FlslºrsmpiuçA ESPECIALISTA EM RECONHECIDO PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO; EREGISTRO PROFISSIONAL No

UROGINECOLOGIA ' 2.100,00 cONsELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA, ESPECIALIZAÇÃO EM FISIOTERAPI
_ UROGINECOLOGIm. (CARGA HORARIA MINIMA DE 350 HoRAs EM INSTITUIÇÃO

AUTOIIIzADA/ RECONHECIDA PELO MINIsrERIO DA EDUCAÇÃO); E EXPERIENCIA
_ MÍNIMA DE u MEsEs NA AREA.

3. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAs ATRIauIçõEs Dos EMPREGOS PÚBLICOS, vENcIMENTos RAsIcos EREMUNERAÇÃO.
3.1. os empregos públicos de que tratam este Edital possuem atribuições evencimentos previstos nos seguintes dispositivos
legais: ' 3 —

3.1.1 Consolidaçães da Lei do Trabalho. .

_ 3.1.2 Plano de Emprego e Salário da FSVC.

3.1.3 Demais politicas de Pessoa| da FSVC devidamente aprovadas pelo Conselho Curador.
3.2. Poderão ser acrescidos ao vencimento mensal, direitos egratificações constates no Plano de Emprego eSalário da FSVC.

4. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA DO EMPREGO PÚBLICO

4.1. Os candidatos aprovados“ no Concurso público, de que trata este Edital, serão investidos no emprego público se atenderem
às seguintes exigências, na data da posse: “

a) Possuir os requisitos para investidura previstos no Quadro I; .
b) Ter sido aprovado em todas as etapas do concurso público objeto do presente edital;
c) Ter nacionalidade birasllelra ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto
de igualdade entre brasileiros eportugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do é1ª do
artigo 12 da Constituição Federal;

d) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; -
e) Estar em pleno gozo eexercicio dos direitos políticos;
f) Estar em dia com asiobrigações eleitorais;

g) Estar em dia com Os deveres do Serviço Militar para os candidatos do sexo masculino;
II) Possuir aptidão fisica emental para oexercício das atribuições do emprego público;
I) Possuir idoneidade, moral, comprovada pela inexistência de antecedentes criminais, atestados por certidões
"ºsªtlvas expedidas por órgãos policiais ejudiciais, estaduais efederais;

i) fNãº t" Perdido eniprego público eletivo de governador ede vice-governador do Estado ede prefeito ede vice-
pre eI o, por Infnngencia ao dispositivo da ConstItuIçao Estadual ou da LeI Orgamca do Municipio, nos ultimos 08 (Oito)

í _ _ _ _ _ _ _ . . . _______, _ I______

I «,
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lt) Não ter contra si representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral em decisão transitada em julgado, em

" processo de apuração de abuso de poder econômico ou politico nos últimos OB (oito) anos;

|) Não ter contra si decisão condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado. desde ª
condenação até o transcurso do prazo de 08 (Oito) anos após o cumprimento da pena pelos crimes:

- Contra a economia popular, afé pública, a administração pública eOpatrimônio público;
- contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a falência;

- Contra o meio ambiente easaúde pública;
—Eleitorais, para Ds quais a lei cornine pena privativa de liberdade;

- De abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação a perda do emprego público ou a inabilitação para o
exercício do emprego público; .

- De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

—De tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;

- De redução à condição análoga a de escravo;

- Contra a vida e a dignidade sexual; e

- Praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando.

m) Não ter contra si decretação da suspensão dos direitos politicos, em decisão transitada em julgado ou por órgão
judicial colegiado, por ato doloso e de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e

enriquecimento ilícito,; desde acondenação ou otrânsito em julgado até Otranscurso do pmzo de 08 (oito) anos após o
cumprimento da pena;

II) Não ter sido excluido do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional competente, em

decorrência de infração e'tico-profissional, pelo prazo de 08 (Oito) anos, salvo se Oato houver sido anulado ou suspenso

pelo Poder Judiciário; ' _ .
o) Não ter sido demitido do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 08

(oito) anos, contados da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;
p) No caso de Magistrado e de membro do Ministério Público, que não tenha sido aposentado compulsoriamente por
decisão sancionatória, que não tenha perdido o emprego público por sentença Ou que não tenha pedido exoneração ou
aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 08 (Dito) anos;
q) Apresentar declaração de não acumulação de empregos públicos, empregos e funções públicas, exceto aqueles
permitidos pelo artigo 37 da Constituição Federal.

r) Apresentar os documentos comprobatórios de escolaridade e dos pré-requisitos previstos e demais documentos
constantes no subitem 17.3 deste Edital;

s) Cumprir as determinações deste Edital; "

t) Outras exigências estabelecidas em lei, que poderão ser solicitadas para odesempenho das atribuições do emprego
público. _

4.2. Ocandidato aser nomeado não poderá acumular empregos públicos com exceção das hipóteses de acumulação previstas
no Inc. XVI do Art. 37 da Constituição Federal, e desde que haja compatibilidade de horários. l
4.3. Anão apresentação dos documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para ainvestidura nos empregos públicos
importará na perda do direito de posse do candidato, que terá seu ato de nomeação tornado sem efeito.

4.3.1. Os documentos comprobatórios de atendimento aos requisitos, acima fixados, serão exigidos, apenas, dos
candidatos aprovados econvocados para aposse, não sendo aceitos protocolos dos citados documentos nem fotocópias
não autenticadas. '

s. DAs INscRIçõEs «_

5.1. Ainscrição do candidatoimplica oconhecimento etácita aceitação das condições deste concurso público, tais como se
acham estabelecidas neste Edital enas normas pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e instruções
específicas para a realização do concurso público, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento ou qualquer
inconformidade. - '

S.2. De forma a evitar ônus desnecessário, orienta-se o candidato a recolher Ovalor de inscrição somente após tornar
conhecimento de todos os requisitos econdições exigidos para oConcurso Público.
5.3. Fica assegurada aos candidatos travestis etransexuais ainscrição eidentificação neste Concurso Público pelo nome social,
além do nome civil, em conformidade com oDecreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016,

5.3.1. Será considerado, em todas as publicações, Onome civil dos candidatos travestis etransexuais.
5.4. Ede inteira responsabilidade do candidato inscrito oacompanhamento da divulgação das informações referentes aeste
Concurso Público. _

5.5. Ocandidato, ao efetuar sua inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, idade elocalidade, sob pena de



' Jánão aceitação da inscrição ou terainscrição cancelada. i
. 5.6. Para efetuar a inscrição é imprescindível o número do Cadastro de Pessoa Fisica (CPF). Ocandidato que não Opossuir,

"“deverá solicitá-Io nos postos credenciados, localizados em qualquer agência do Banco do Brasil S.A., da Caixa Econômica
Federal, dos Correios ou da Receita Federal em tempo hábil, isto é, antes do término das inscrições.

5.7. A inscrição para O concurso público será feita exclusivamente via Internet, através do endereço eletrônico:
htts:concursOs.ibecconuista.cOm.br das 00:00 horas do dia 13 de dezembro de 2022 até as 23:59 horas do dia 28 de

dezembro de 2022, observando Os procedimentos a seguir:

a) Ler e aceitar o Edital de Abertura do Concurso Público;

h) Preencher Oformulário de solicitação de inscrição Online e transmitir os dados pela Internet;
c) Imprimir o boleto bancário específico, através do próprio site da inscrição, para Opagamento da taxa de inscrição;
(para aqueles candidatos que não solicitaram a isenção Ou teve o seu pedido de isenção indeferido);
d) Recolher até Odia 29 de dezembro de 2022, Ovalor da taxa de inscrição nas agências bancárias, atentando para
seus horários de funcionamento;

5.7.1. OVALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO SERA DE:
a) Nivel Superior: R$ 115,00 (cento e quinze reais).

5.7.2. O formulário de solicitação de inscrição só terá validade após o efetivo recolhimento da taxa de inscrição, salvo
nos casos de pedido de isenção deferido, nos termos da Iegislaáo em vigor.

5.7.3. O recibo do pagamento do boleto bancário será o comprovante de que o candidato realizou sua inscrição neste
Concurso Públ ico.

5.7.4. Não serão aceitos pagamentos de taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, PIX, transferência bancária,
DOC, TED, via postal, fac-símile, condicional ou extemporânea, ou qualquer outra via que não as especificadas neste
edital.

5.7.5. A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento do valor da inscrição pela instituição
bancar ia .

5.1.6. Será cancelada ainscrição cujo pagamento for efetuado com valor menor do que o estabelecido no item 5.7.1.
5.7.7. Não haverá devolução da importância paga, ainda que efetuada em valor superior ao fixado ou em duplicidade,
salvo em caso de cancelamento do Concurso Público, exclusão do emprego público oferecido ou em razão de fato

atribuível somente a Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista.
5.7.7.1. A informação do número do CPF próprio do candidato é imprescindível para identificação do pagamento
da inscrição.

5.7.7.2. A não identificação do pagamento da taxa de inscrição implicará o INDEFERIMENTO da inscrição do
cand ida to . .

5.7.7.3. Em caso de feriado ou evento que acarrete Ofechamento de agências bancárias na localidade em que se
encontra Ocandidato, Oboleto deverá ser pago antecipadamente.

5.8. Opreenchimento do formulário de solicitação de inscrição será de inteira responsabilidade do candidato e, para que possa
produzir os efeitos legais a que se destina, deverá ser realizado com estrita observância das normas contidas neste Edital, sob
pena de indeferimento da mesma, .

5.9. Éde inteira responsabilidade dos candidatos, informar-se sobre o local onde realizarão as provas do concurso público, a
partir do dia 09 de janeiro de 2023, por meio da Área do Candidato (com login e senha pessoal), no endereço eletrônico da
INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA htts:concursosibecconuista.com.br.
5.10. A FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA e a INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA não se
responsabilizarão por erros eomissões registrados no formulário de solicitação de inscrição do candidato.
5.11. AFUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA ea INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA não se
responsabilizarão pela inscrição não efetivada, em decorrência de pagamento da taxa de inscrição após Odia 29 de dezembro
de 2022 ou não recebidas por motivo de Ordem técnica dos computadores, falha de comunicação Ou nos equipamentos,
congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores que impossibilitem a
transferência de dados.

5.12. Até oencerramento das inscrições, todos os candidatos inscritos poderão reimprimir, caso necessário, oboleto bancário,
que estará disponível na área do candidato, nO endereço eletrônico (htts:concursosibecconuistacombr).
5.13. Ocandidato inscrito não deverá enviar qualquer documento de identificação (exceto nos casos de pedido reserva de
vagas para Pessoas com Deficiência e/ou solicitação de Condição Especial), sendo de sua exclusiva responsabilidade a
informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as penas da lei.
5.14. As inscrições poderão ser prorrogadas por necessidade de ordem técnica e/ou operacional.

5.144. Aprorrogação das inscrições de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para
todos os efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no site do INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA
l  )eno site da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista.
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5.15. Ocandidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu representante,/fã?
arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição disponivel pela
'via eletrônica.

5.16. Caso seja verificada a existência de mais de uma inscrição efetivada por um candidato para um mesmo turno de DfºVª.
o candidato deverá optar na data da prova objetiw por qual emprego público pretende concorrer. Consequentemente, o
candidato será considerado ausente para as provas relativas aos demais emprego público, não cabendo reclªmªçõªª
posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição de valores pagos.
5.17. Confirmada/Isenta a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de opção de Emprego público ou Área de
atuação.

5.18. Ocandidato que necessitar de alguma condição ou atendimento especial para a realização das provas deverá indicar no
Formulário de Solicitação de Inscrição via internet a condição especial da qual necessita, a fim de que sejam tomadas as
providências cabíveis. A não observância do periodo para solicitação ensejará no indeferimento do pedido.

5.19. 0 candidato que exerceu efetivamente afunção de jurado no período entre adata de publicação da Lei federal nº 11.689.

de 09 de junho de 2008 eadata de publicação deste Edital, deverá prestaresta informação no ato de inscrição para utilização
como um dos critérios de desempate. '

5.20. Será cancelada a inscrição, se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento a todos os requisitos nxados neste
Edital.

5.21. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

5.22. 0 candidato, ao fazer sua inscrição, declara conhecer e aceitar todas as normas estabelecidas neste edital, assim como

que seus dados pessoais, sensiveis ou não sensíveis, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução

do presente concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção previstos no editai de abertura, autorizando
expressamente a divulgação de seu nome, número de inscrição, data de nascimento, notas e afins, em observância aos

princípios da publicidade e da transparência e nos termos da Leinº 13709/2018 (LGPD).

6. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
6.1. Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, com exceção ao cidadão que se enquadre nas
duas possibilidades seguintes:

6.2. PRIMEIRA POSSIBILIDADE: cidadão amparado pelo Decreto Federal nº 6.593, de OZ de outubrmde 2008, que estiver

inscrito no cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) eque for membro de familia de baixa
renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007. '

6.2.1. A comprovação de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais será feita por meio do Número de
Identificação Social - NIS pertencente ao candidato, aser informado no Formulário de Solicitação de isenção da Taxa de
Inscrição — CadÚnico, disponível no endereço eletrônico da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA
(htts:concursosjbecconuista.com.br
6.2.2. Averacidade das informações prestadas pelo candidato, no Requerimento para Inscrição Isenta será averiguada
junto ao órgão gestor do Cadastro Único eao SlSTAC (Sistema de Isenção de Taxas de inscrição).
6.2.3. 0 candidato deverá fazer declaração de próprio punho, datada eassinada, informando ser hipossuficiente eque

em razão de limitação de ordem financeira, não pode arcar com o pagamento da taxa de inscrição, sob pena cio
comprometimento do sustento próprio ede sua familia, independentemente de estar desempregado ou não, com plena
consciência das implicações cíveis, criminais e administrativas cabíveis em razão de declaração falsa ou parcialmente
falsa, assegurados ocontraditório eampla defesa. 4
6.2.4. Adeclaração citada no subitem anterior, deverá ser enviada via sistema (Área do Candidato) durante o periodo
de isenção previsto neste Capitulo. Para enviar adeclaração, o candidato deverá clicar no icone "Envio de Documentos"
e anexar o respectivo documento no local indicado. '

6.1.5. 0 candidato que não enviar o documento previsto no subitem 6.2.3, terá oseu pedido de isenção indeferido.
6.3. SEGUNDA POSSIBILIDADE: cidadão enquadrado na Lei Federal nº 13556/2018, que trata sobre aisenção dos pagamentos
para candidatos doadores de medula óssea, '

6.3.1. Acomprovação da doação se dará através da apresentação de atestado ou de laudo emitido por médico de
entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina, que comprove que o
candidato efetuou adoação de medula óssea, bem como adata da doação. Será aceito acarteira nacional de doadores
de medula óssea.

6.4. Para solicitara isenção de pagamento de que trata os subitens 6.2 e6.3 deste Capítulo, ocandidato deverá solicitar isenção
da taxa de inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos aseguir:

6.4.1. Acessar, no periodo de 00:00 horas do dia 13 de dezembro de 2022 até as 23:59 horas do dia 14 de dezembro

de 2022, observado ohorário de Brasilia/DF, oFormulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, no endereço
eletrônico da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA (httsiconcursosibecconuistacombr), ler, declarando
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estar ciente das condições exigidas para admissão no emprego público esubmetendo-se às normas expressas neste jáEdital. iz

“ 6.4.2. Preencher corretamente todo o formulário de solicitação de isenção, indicando o Número de identificação Social
ÃNIS pertencente ao candidato.
6.4.3. As informações prestadas no formulário de solicitação de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato,
que responderá civil e criminalmente pelo seu teor. '

6.4.4. O candidato que estiver enquadrado no subitem 6.2 ou 6.3 do Edital, deverá, além de enviar o referido
documento autenticado solicitado, preencher as informações solicitadas durante o cadastro da solicitação da taxa de
isenção. '

6.4.5. Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição ao candidato que:
a) Deixar de efetuar a solicitação de isenção da taxa de inscrição pela internet, conforme o disposto neste Edital;

b) Omitir informações ou prestá-Ias de forma inveridica.

6.5. Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do
art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 06 de setembro de 1979.

6.6. A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, deferindo-se ou não
seu pedido.

6.7. No dia 19 de dezembro de 2022, o candidato deverá verificar, no endereço eletrônico da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR

CONQUISTA, mais precisamente, na Area do Candidato ) ,os resultados da análise das

solicitações de isenáo do pagamento do valor da inscrição.
6.8. Oandidato que tiver sua solicitação de isenção de pagamento do valor da inscrição deferida terá sua inscrição validada,
não gerando o boleto bancário para pagamento de inscrição.

6.9. Ocandidato que tiver seu requerimento de isenção indeferido poderá impetrar recurso entre os dias 20 e 21 de dezembro

de 2022, ou seja, no prazo de 02 (dois) dias após a publicação da relação de solicitações de isenção da taxa de inscrição
indeferidas, a ser divulgada no endereço eletrônico da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA
(htts:concursos.ibecconuista.com.br, não sendo permitida a alteração dos dados fornecidos no ato da inscrição e/ou
inclusão de documentos.

6.10. Após a análise dos recursos será divulgada no dia 22 de dezembro de 2022, no endereço eletrônico da |NSTi'I'UTO
BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA (htts;concursosjbecconuista.com.br, a relação dos candidatos deferidos e indeferidos,
não cabendo mais recursos.

6.11. os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos e queiram participar do certame deverão acessar o
endereço eletrônico da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA (htts:concursos.ibecconuistacombr) até o dia 29 de
dezembro de 2022, gerar o boleto bancário eefetuar opagamento até oseu vencimento para participação no certame.
6.12. Ocandidato que tiver aisenção deferida, mas que tenha realizado outra inscrição eefetuado o pagamento do boleto,
terá sua isenção cancelada. ,

7. DAS mscruçõzs PARA CANDIDATOS COM DEFICIÉNCIA

7,1. Ãpessoa com deficiência que pretenda fazer uso das prerrogativas que Ihe são facultadas pelo inciso Vili, do art. 37, da
Constituição Federal éassegurado odireito de inscrição para os empregos públicos em concurso público, cujas atribuições
sejam compatíveis com a deficiência que possuir.

7.2. Em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal nº
3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, senlhe-á reservado o
percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes, que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade deste
concurso público.

7.3. Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadrar na definição do artigo 1º da Convenção sobre os Direitos
da Pessoa com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo nº 186/2008 eDecreto Federal nº 6.949, 25
de agosto de 2009) combinado com os artigos 3º e4ª, do Decreto Federal nª 3.298, de 20 de dezembro de 1999, da Súmula
377 do Superior Tribunal de Justiça -STI, do Decreto Federal nº 8.368, 02 de dezembro de 2014, da Lei Federal nº 13.146, 06
de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), eaeste éassegurado odireito de requerer condições especiais para
fazer as provas. Tais condições não incluem atendimento domiciliar ou hospitalar.
7.4. Não obsta ainscrição ou oexercicio das atribuições pertinentes aos empregos públicos autilização de material tecnológico
o u habitual.

7.5. O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 3198/1999,
particularmente em seu art. 40, participará deste concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, no
que se refere ao conteúdo das provas, àavaliação eaos critérios de aprovação, assim como ao dia, horário elocal de aplicação
das provas, eànota minima exigida para todos os demais candidatos. _
7.6. No ato da inscrição, ocandidato deverá declarar estar ciente das atribuições dos empregos públicos para os quais pretende



: f l !se inscrevere que, no caso de viraexercê-Io, estará sujeitoàavaliação pelo desempenho das atribuições, para fins de aágczvação ;no periodo de estágio probatório. j j
7.7. Ocandidato deficiente deverá declarar, quando da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas:

7.7.1. A manifestação em formulário de solicitação de inscrição eletrônico será considerada como expressão da
verdade, produzindo os efeitos legais dela decorrentes.

7.7.2. Ocandidato inscrito como deficiente deverá especificar qual asuadeficiência durante ainscrição e, indicar as
condições diferenciadas de que necessita para realização da prova, caso seja necessário.
7.7.3. Olaudo médico anexado via sistema durante a realização da inscrição, deverá ser autenticado, estar redigido em

letra legível e dispor sobre aespécie eograu ou nível da deficiência da qual o candidato é portador, com expressa
referência ao código correspondente de Classificação internacional de Doença - CID, com citação por extenso do nome
do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão, sendo

que este deverá ter sido emitido em até 06 (seis) meses anteriores acontar da data de abertura de inscrições. (Não será
aceito atestado médico em substituição ao laudo médico).

7.7.4. Caso não sejam obedecidas as exigências previstas no subitem anterior, o candidato poderá ter seu pedido
indeferido.

7.8. 0 candidato com deficiência, se aprovado, além de figurar na lista de classificação por emprego público, terá seu nome
constante da lista especifica de candidatos com deficiência, por emprego público.

7.8.1. 0 candidato deficiente concorrerá concomitantemente às vagas a ele reservadas e às Vagas destinadas à ampla

concorrência, de acordo com a sua ordem de classificação neste Concurso Público.

7.9. Ocandidato com dehciência aprovado no concurso público, quando convocado, deverá comparecer ãJunta Médica Oficial
do Municipio, munido de documento de identidade original, e se submeter à avaliação médica, objetivando verificar se a
deficiência enquadra na previsão do art. 4º e seus incisos, do Decreto Federal nº 3198/1999 e suas alterações, assim como se
há compatibilidade ou não da dehciência com as atribuições do emprego público a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 a
43 da referida norma.

& 7.9.1. Não havera segunda chamada, seja qual for omotivo alegado para justificar oatraso ou aausência do candidato
com deficiência à avaliação que trata este edital.

7.9.2. A FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA e a INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA

eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados para aavaliação de que trata este edital.
1.10. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do emprego público postulado, o candidato será
desclassificado do concurso público.

7.11. Terá o nome retirado da lista de candidatos com deficiência, aquele cuja dehciência assinalada, no formulário de
solicitação de Inscrição, não se fizer constatada na forma do art. 4º e seus incisos, do Decreto Federal nº 3298/99 e suas
alterações, devendo onome do mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral. E
7.12. As vagas destinadas no Quadro i eque não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação
no concurso público ou na perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos corn estrita observância à ordem de
classificação.

7.13. A não observância, pelo candidato, de qualquer uma destas disposições, implicará na perda do direito aser nomeado
para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. ,

7.14. Após a investidura do emprego público pelo candidato, adeficiência não poderá ser arguida para justiHcar aconcessão
de readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
1.15. Os documentos ilegíveis não serão considerados.

8. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS

8.1. Ocandidato que necessitar de atendimento diferenciado deverá indicar no ato da inscrição, disponibilizado no endereço
eletrônico da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA (htts:concursosibecconuista.com.br.), o tipo de atendimento
e as condições necessárias para realizar a prova,

8.1.1. Caso o candidato necessite de uma condição especial não prevista no Formulário de Solicitação de inscrição,
poderá requerer através do e-mail: ibeccontatomaiLcom e enviar Laudo Médico, que ateste a(s) condição(ões)
especialiais) necessáriais), obedecido critério eprazo previstos no subitem 7.7.3.

8.2. Ocandidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá requerê-lo com
justificativa acompanhada por parecer emitido por médico especialista na área da deficiência do candidato, obedecidos os
critérios e prazos previstos no subitem 7.7.3. '

8.3. Ocandidato com deficiência que não realizar ainscrição conforme instruções eprocedimentos constantes neste Edital
não terá prova especial preparada, seja qual for omotivo aic-gado.
8.4. Oatendimento às condições solicitadas pelo candidato com deficiência ficará sujeito àanálise da legalidade, viabilidade e
razoabilidade do pedido.



,? ,8.5. Apessoa com deficiência, mesmo que não necessite de condição especial para realizaraprova, deverá declarar. NOÉ???“ jy3
_ inscrição, sua condição, indicando o seu tipo de deficiência e assegurar, no campo apropriado. ªIUº 05º ªªªªªªiºª de

ªatendimento especial para realizar a prova.

8.6. Acandidata lactante que necessitar amamentar durante arealização das provas, poderá fazê-Io em sala reservada, desde
que o requeira na forma do capitulo 9 e subitens, observando os procedimentos a seguir:

8.6.1. A lactante deverá enviar dentro do periodo de inscrições o documento de identificação do acompanhante maior
de 18 anos e, apresentar-se, no dia da aplicação das provas, no respectivo horário para o quaI_foi convocada, com o
acompanhante maior de 18 anos e a criança.

8.6.2. A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela
candidata)'e permanecer em ambiente reservado. .

8.6.3. Não será disponibilizado, pela INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA ou pela Fundação Pública de Saúde

de Vitória da Conquista, responsável para aguarda da criança, easua ausência acarretará àcandidata aimpossibilidade
de realização das provas.

8.6.4. Nos horários previstos para amamentação, acandidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de

provas, acompanhada de uma fiscal. v
8.6.5. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.
8.6.6. Para condições de acessibilidade, o candidato deverá encaminhar laudo médico ou certidão de nascimento da

criança, no caso de candidata lactante, que comprove a necessidade do atendimento esPECÍªl Sºliºilªdº. "º5 f º fmºº dºª
subitens 8.7.3 e 8.7.4 deste Edital.

9. DAS PROVAS OBI ETIVAS

9.1. O concurso público constará de provas objetivas, em acordo com as especificidades do quadro, a seguir:

. QUADRO u ,

É
= :«» -;.-—« «

1 1 1 1 3 1

Écraªft-zãeai .=f»'=  

9.2. As provas constantes nos Quadros de il constarão de questões objetivas de múltipla escolha, com S(cinco) alternativas,
tendo como correta uma única alternativa, eversarão sobre os conteúdos programáticos constantes no Anexo II deste Edital.
9.3. Serão considerados reprovados os candidatos que:

a) Registrarem respostas erradas em mais de 50% (cinquenta por cento) do total de questões da prova objetiva.
b) Registrarem respostas erradas em mais de 50% (cinquenta por cento) das questões de lingua portuguesa.
c) Registrarem respostas erradas em mais de 50% (cinquenta por cento) das questões de legislação aplicada ao SUS.
d) Registrarem respostas erradas em mais de 50% (cinquenta por cento) das questões de informática básica.
e) Registrarem respostas erradas em mais de 50% (cinquenta por cento) das questões de conhecimentos especificos.
f) Registrarem pontuação 0(zero) em qualquer uma das disciplinas previstas na coluna: conteúdos.

9.4. Os candidatos reprovados na Prova Objetiva, segundo os critérios deste item, serão eliminados do concurso público.
9.5. As correções dos gabaritos bem como o julgamento de possiveis recursos às questões serão de responsabilidade da
Empresa INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA.

9.6. Poderá o Candidato valer-se da bibliograha que melhor lhe convier.

10. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS OBIETIVAS _ -
10.1. Aaplicação das provas para os empregos públicos constantes no Quadro i será realizada na data de 15 DE JANEIRO DE
2022, na cidade de Vitória da Conquista, em local ehorário aserem divulgados oportunamente.
10.2. As Provas Objetivas terão duração de 03 (três horas) eserão aplicadas na mesma data em turno adefinir.

10.2.1. Caso a cidade de Vitória da Conquista não suporte a capacidade de inscritos no Concurso Público ao final das
inscrições, frisamos que as provas poderão ser aplicadas em datas e turnos diferentes, sendo publicado um novo
Cronograma de Atividades. »

10.3. Aconfirmação da data eas informações sobre horários para arealização das provas serão divulgadas oportunamente
por meio de Edital de convocação para as provas, aser publicado no Diário Oficial do Município eno endereço eletrônico da
INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA (htts:concursos.ibecconuista.com.br).
10.4. Aaplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados àsua realização.

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _



y J10.5. Caso onúmero de candidatos inscritos exceda aoferta de lugares adequados na cidade de Vitória da Conqugtáaíâg
INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA reserva-se ao direito de alocá-los em cidades próximas à determinada para

—aplicação das provas, não assumindo qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candldatºª-
10.6. Havendo alteração da data prevista, as provas somente poderão ocorrer em domingos ou feriados. .
10.7. A FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA ea INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA eximem-

se das despesas com viagens eestadas dos candidatos para participação em qualquer etapa do Concurso Público.
10.8. Aconfirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados quando da emissão do CARTÃO DE
INFORMAÇÃO DO CANDIDATO, através da Área do Candidato no endereço eletrônico do INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR
CONQUISTA (htts:concursosjbecconuistacombr).
10.9. Éde responsabilidade dos candidatos conhecerem com antecedência o local de realização das provas.
10.10. Não serão encaminhados Cartões Informativos e/ou de Convocação de candidatos em nenhuma hipótese.

10.11. As provas terão inicio, rigorosamente, no horário previsto para cada uma delas, devendo os candidatos comparecerem

ao local de prova com pelo menos 45 (quarenta e cinco) minutos de antecedência, munidos de documento original de
identificação, utilizando, para preenchimento do cartão de respostas, caneta esferográfica de corpo transparente de tinta preta,
lápis e borracha.

10.11.1.Somente será admitido à sala de provas o candidato que apresentar documento que legalmente o identifique,

como: Carteira e/ou Cédula de Identidade expedida pelas Secretarias da Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia
Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, Cédulas de identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe,

que por Lei Federal valem como documento de identidade, como por exemplo, CRM, CREA, OAB, CRC, COREN, etc., a
Carteira de Trabalho e Previdência Social (modelo novo), bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia),

na forma da Lei Federal nº 9.503 de 23/09/1997. _
10.111. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do
cand ida to .

10.113. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteira
_ nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade.
10.12. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, o documento de identidade
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da bcorrência em órgão
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, sendo então submetido àidentificação especial, compreendendo coleta de
assinatura ede impressão digital em formulário ou equipamento próprio.
10.13. A identificação especial sera exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação com foto apresente
dúvidas relativas àfisionomia, assinatura ou condição de conservação do documento.
10.14. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, local e horário constantes no Edital de
Convocação para a realização das respectivas provas, no endereço eletrônico htts:concursosibecconuista.com,br )
observado oCartão de Informação do Candidato disponibilizado pela INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA.

10.14.1. Não será, em hipótese alguma, alterado o local de realização das respectivas provas por solicitação do
candidato . '

10.15. Aduração da Prova Objetiva será de 03 (três horas), incluido otempo destinado àtranscrição das respostas para a
Folha de Resposta. .

10.16. Ocontrole do tempo de aplicação da prova eas informações arespeito do tempo transcorrido, durante arealização
da prova, estarão aemprego público dos fiscais da sala.

10.17. AINSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA se reserva odireito de atrasar ohorário de inicio das provas previsto
neste Edital, por motivos fortuitos ou deforça maior, ouvida aeacritério da Administração Municipal eComissão de Concursos.
10.18. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. Os candidatos não poderão alegar quaisquer desconhecimentos
sobre a realização da prova como justificativa de sua ausência.
10.19. Onão comparecimento às provas, qualquer que seja omotivo, caracterizará desistência do candidato eresultará em
sua eliminação do Concurso Público.

10.20. NÃO SERA PERMITIDA AENTRADA DO CANDIDATO AOS LOCAIS DE PROVA PORTANDO CELULAR, TELEFONE E/OU
QUALQUER TIPO DE APARELHO SIMILAR, SENDO REALIZADA AINDA, ACONFERENCIA ATRAVÉS DE DETECTORES DE METAIS
NA ENTRADA DOS LOCAIS DE PROVA. -

10.21. No dia de realização das provas, não será permitido aos candidatos realizarem aprova portando aparelhos eletrônicos, _
tais como bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular,
máquina fotográHca, controle dealarme de carro, etc., bem como qualquer espécie de relógio, ou quaisquer itens de chapeiaria,

' tais como chapéu, boné, gorro e similares.

10.22. Caso ocandidato esteja portando algum aparelho eletrônico dentro do local de prova eeste, por qualquer motivo,
venha emitir alertas/toques sonoros evibratórias, ocandidato será automaticamente ELIMINADO do Concurso Público, sem
prejuizo das sanções legais.

—ª————————--»— _—..__... . . . . . __ _. ... , .
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10.23. Objetivando garantir alisura eaidoneidade do Concurso Público, oque éde interesse público e, em especial, dosXÁÚ
próprios candidatos, será conferida a identificação dos candidatos mediante a apresentação de documento de identidade e

' coleta da impressa digital, este último daquele em situação especial. _. _
' 10.234. Na impossibilidade, devidamente justificada pelo fiscal em ata, de coleta da impressão digital, o candidato

deverá apor sua assinatura, em campo especifico, por 03 (três) vezes.

10.212. Poderá ser excluido do Concurso Público o candidato que recusar-se a coletar a impressão digital.

10.24. NÃO SERÁ PERMITIDO AOS CANDIDATOS ENTRAREM NO LOCAL DE PROVAS PORTANDO ARMAS DE QUALQUER

NATUREZA, MESMO QUE APRESENTEM PORTE LEGAL PARA TAL FIM, SENDO ELIMINADO O CANDIDATO QUE FOR

SURPREENDIDO COM ARMAS DE QUALQUER NATUREZA NAS DEPENDÉNCIAS DOS LOCAIS DE PROVA. _
10.25. AFUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA eaINSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA nao se
responsabilizarão por perdas ou extravios de objetos, documentos pessoais ou de equipamentos eletrônícºª dº5 Cªºªhdªmª
ocorridos durante a realização das provas nem por danos neles causados.
10.26. Para a realização das provas, serão fornecidos o Caderno de Prova e a Folha de Resposta personalizada com os dados do

candidato, para aposição de assinatura em campo especifico etranscrição das respostas com caneta esferográfica de material
transparente de tinta preta. Ao receber o Caderno de Prova e a Folha de Resposta, o candidato deverá:

a) Conferir se os seus dados cadastrais impressos na Folha de Resposta, em especial seu nome, número de inscrição,
número do documento de identificação e opção de emprego público estão corretos.
b) certificar-se de que o Caderno de Prova corresponde ao emprego público para o qual se inscreveu. O candidato
que não verificar se o Caderno de Prova corresponde ao seu emprego público será o exclusivo responsável pelas

f consequências advindas da sua omissão. '

c) certificar-se que o Caderno de Provas possui a quantidade de questões estabelecida nos Quadros II,
respectivamente.

10.27. A Folha de Resposta ser-S distribuída aos candidatos no início da prova. Ocandidato deverá preencher os campos
apropriados com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta.
10.28. Acorreção da prova será feita, exclusivamente, por meio da Folha de Resposta personalizada, sendo nula qualquer outra
forma de correção. Opreenchimento da Folha de Resposta será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder
conforme instruções nos locais de provas. .

10.284. Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Resposta por causa de erro no seu preenchimento, ficando
expressamente proibida a utilização de qualquer corretivo.

10.29. Não será computada aquestão com emenda, rasura ou que não esteja preenchida de acordo com as instruções afixadas
nos locais de provas, ainda que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma
delas esteja correta. .

10.30. Não deverá serfeita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou àassinatura, uma vez que amarca poderá
ser Identificada pelas leitoras ópticas, prejudicando odesempenho do candidato.
10.31. Ocandidato será oúnico responsável pelos prejuizos advindos de marcações incorretas na Folha de Resposta.
10.32. Otempo minimo de permanência do candidato na sala de Prova éde 01 (uma) hora após seu início, porém não poderá
levar consigo oCaderno de Questões enenhum tipo de anotação de suas respostas. Os candidatos poderão deixar oseu local
de prova levando consigo oCaderno de provas somente depois de decorrido otempo de 2(duas) horas de realização da prova.
10.33. Durante arealização das provas não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a
utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações.
10.34. Por medida de segurança, os candidatos deverão manter as suas orelhas visíveis àobservação do fiscal da sala da prova,
portanto, não serão permitidos cabelos longos soltos, banda nas, bonés, chapéus, etc.
10.35. Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares eóculos
escuros, serão acomodados em local aser indicado pelos fiscais de sala, onde deverão permanecer até otérmino das provas.
10.36. Motivará aeliminação do candidato, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, aburla ou atentativa de burla de
quaisquer normas definidas neste Edital ou aoutras relativas ao Concurso Público, aos comunicados, às instruções ao candidato
ou às instruções constantes da prova, bem como otratamento indevido edescortês aqualquer pessoa envolvida na aplicação
das provas.

10.37. Será excluido do Concurso Público ocandidato que: »
a) Apresentar-se em local de prova diferente do divulgado na área restrita do candidato;
b) Apresentar-se após ohorário estabelecido, inadmitindo—se qualquer tolerância;

.. c) Não comparecer às provas, seja qual for omotivo alegado;
d) Não apresentar documento que bem oidentifique;
e) Ausentar—se da sala de prova sem oacompanhamento de fiscal;
f) Ausentar-se do local de provas antes de decorrida 01 (uma) uma hora do seu início;
g) Ausentar-se da sala de provas levando aFolha de Resposta ou outros materiais não permitidos, sem autorização;
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- h) Estiver portando armas, mesmo que possua orespectivo porte; _á!I) Utilizar-se de meios ilícitos para aexecução das provas; _

A j) For surpreendido, durante arealização das provas, em comunicação com outro Cªndidªtº: bem ººmº Umªªªdºªª
de livro, anotação, impressos não permitidos ou máquina calculadora; , .
lt) Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicaçãº (bip. fªhªfºªº ªª"-'"ª"7 "ºlºªºª
digitais, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos similares), ou
qualquer objeto eletrônico que venha aemitir som durante a realização da prova, bem como protetores auriculares;

: I) Perturbar, de qualquer modo, aordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. A .A
10.38. Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investlsªçãº Pºhªlªb
ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e o mesmo será automaticamente eliminado do Concurso
Público. -

10.39. Em hipótese alguma será realizada qualquer prova fora do local, data e horario determinados.
10.40. Por medida de segurança do certame poderão ser utilizados, a qualquer momento, detectores de metais nas salas de

provas aleatoriamente selecionadas e em qualquer dependência do local de provas.

10.41. A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre dos pacotes de provas
mediante termo formal e na presença de 03 (três) candidatos nos locais de realização das provas.

10.42. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para ª ªplíºªçãº dªS pfºVªª em Vªzãº de ªfªª tªmªªºº

do candidato da sala de provas. A
10.43. os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer nas respectivas salas até que o último candidato entregue as
provas. "

10.44. Em hipótese alguma o candidato poderá levar o Caderno de Questões antes do Hm do periodo de prova.
10.45. Ocandidato que terminar suas provas e entregar o Caderno de Questões antes do tempo determinado no subitem.
10.31, não poderá retornar à sala de provas para retira-Io.
10.46. Os protocolos sanitários de combate à pandemia do CORONAVÍRUS (COVlD-19) serão estabelecidos de acordo corn
necessidades especificas de cada atividade/periodo do Concurso Público, como as orientações, normas e legislações
estabelecidas pelos órgãos competentes das esferas federal, estadual emunicipal.

10.464. Os candidatos deverão, obrigatoriamente, obedecer às regras eprotocolos sanitários que forem estabelecidos
' para arealização da prova objetiva. '

10.462. O candidato que desobedecer aos pressupostos estabelecidos em relação aos protocolos sanitários será
eliminado do Concurso Público.

10.463. Os protocolos sanitários aserem cumpridos durante a realização da prova objetiva serão publicados em
momento oportuno, por ocasião da convocação dos candidatos.

11. DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS ' _
' 11.1. As provas objetivas terão ovalor máximo de 100 (cem) pontos, de acordo com onúmero de questões erespectivos

pesos estabelecidos nos Quadro ll.

11.2. Anota final da Prova Objetiva dos candidatos corresponderá ao somatório ponderado dos pontos obtidos em cada uma
das provas que compõem aProva Objetiva.

11.3. Considerar-se-ão aprovados na prova objetiva os candidatos que não forem eliminados por efeito da aplicação do
subitem 9.3 deste Edital, '

11,4. Os candidatos habilitados nas Provas Objetivas serão classificados, por emprego público, em ordem decrescente de nota
final, sendo: uma lista de classificação com todos os candidatos habilitados, uma lista de classificação apenas corri os candidatos
afrodescendentes eindígenas euma lista de classificação apenas com os candidatos com deficiência.
11.5. Os candidatos não habilitados/classificados/aprovados nas Provas Objetivas serão excluidos do Concurso Público eos
respectivos nomes não se farão presente nas listas subsequentes, assim como na publicação do Resultado Parcial eFinal.

12. DA DIVULGAÇÃO DD GABARITO OFICIAL

12.1. Ogabarito preliminar da prova objetiva será divulgado na data prevista no Cronograma de Atividades, na página oficial
do Concurso ' Público, no endereço eletrônico da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA
(  l .
12.2. Em caso de discordância de qualquer resultado do gabarito, os recursos deverão ser interpostos no prazo determinado
no cronograma do concurso público em questão. '

12.3. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questãoiões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuídols) atodos os candidatos
presentes às provas, independentemente de formulação de recurso.
12.4. Na ocorrência do disposto no subitem 12.3 e/ou em caso de interposição de recurso, poderá haver, eventualmente,
alteração da classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer àdesclassificação
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dos candidatos que não obtiverem apontuação minima exigida para aprova. .12.5. “Julgados os eventuais recursos, será divulgado o resultado final de cada etapa conforme cronograma, por meio do

' endereço eletrônico INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA(  -

u . a o s RECURSOS '

14.1. Serão admitidos recursos quanto:

a) Ao indeferimento do requerimento de isenção do valor da inscrição.

b) Ao indeferimento do pedido de concorrência as vagas reservadas.

c) Ao indeferimento do pedido de condição especial.

d) As questões de provas e ao gabarito preliminar das provas objetivas.
e) O resultado preliminar das provas objetivas. .

1,41. Os recursos serão interpostos via sistema, através da Área do Candidato, em cada uma das fases do concurso.
14.3. Os recursos, se necessários, deverão ser interpostos em cada uma de suas fases, determinadas no subitem 14.1,
obedecendo àforma e prazos estipulados em cada uma das fases, conforme cronograma deste Edital.
14.4. Somente serão considerados as recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se referem.

14.5. ABanca Examinadora constitui aúltima instância para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não
caberão recursos adicionais.

14.6. Seião considerados IMPROCEDENTES os recursos:
a) Cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
b) Que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capitulo; .
c) Cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida, no caso da alinea "d";
d) Sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos;
e) Contra terceiros;

f) Encaminhados por melo da imprensa e/ou de "redes sociais online";
g) interposto em coletivo; e
h) Cujo teor esteja relacionado à período de recursos diferentes.

14.7. Admitir-se-á um único recurso por candidato paia cada evento referido nas alíneas do subitem 14.1, devidamente
fundamentado, salvo aalinea "d", este que poderá ser interposto diversos recursos em mzão da sua qualidade.
14.8. Banca Examinadora da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA, empresa responsável pela organização do certame,
constitui última instância administrativa para recursos, sendo soberana ern suas decisões, razão pela qual não caberão recursos
ou revisões adicionais.

' i
15. DO RESULTADO FINAL ECIASSIFICAÇÃO
15.1. Os candidatos aprovados serão classificados ern ordem decrescente da nota Hnal, em lista de classificação para cada
emprego público/área ede acordo com aopção declarada no ato da inscrição. '
15.2. AFundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista, por meio dos seus titulares, publicará em Diário Oficial do
Municipio oResultado Final do Concurso Público easua Homologação.

151.1. AHomologação ocorrerá de acordo com anecessidade da Administração. v
15.3. Como critério de desempate, na hipótese de igualdade de nota final terá preferência, sucessivamente:

a) Ocandidato que tiver idade igual ou superior a60 (sessenta) anos, conforme aLei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto
do idoso);
b) Tiver maior idade (exceto os enquadrados na alinea "a" deste subitem), considerando dia, mês, ano e, se necessário,
hora e minuto do nascimento.

c) Obtiver maior pontuação em Conhecimentos Especiâcos;
d) obtiver maior pontulação em Lingua Portuguesa;
e) Tiver exercido efetivamente afunção deiurado no periodo entre adata da publicação da Lei Federal nº 11689/2008

A eo término das inscrições.

16. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO EDO PROVIMENTO DOS EMPREGO PÚBLICOS
16.1. Oprovimento dos empregos públicos ocorrerá dentro do prazo de validade do Concurso eobedecerá às necessidades
administrativas da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista.
16.1. Os candidatos classificados serão convocados acritério da Administração da Fundação Pública de Saúde de Vitória da
Conquista, conforme número de vagas existentes, após apublicação ehomologação do Resultado Final do Concurso Público,
observando, rigorosamente aordem de classificação final do Concurso Público (lista de ampla concorrência, lista de candidatos
afrodescendentes/indígenas elista de candidatos com deficiência) erespeitando-se olimite de vagas destinados aos candidatos
com deficiência, afrodescendentes eindígenas, na forma estabelecida neste edital.
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16.3. Ocandidato aprovado neste concurso público será nomeado apenas se atender às seguintes “exigências, aserem,?É3
comprovadas por ocasião da convocação:

- a) ser brasileiro nato ou naturalizado; ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição Federal e
' demais disposições legais, no caso de estrangeiro ou cidadão português a quem tenha sido deferida a igualdade nas

condições previstas pelo Decreto Federal nª 70436/72; A
b) ter Idade mínima de 18 anos completos; atender as condições de escolaridade e demais requisitos prescritos para
o emprego público, determinados no item 2 deste Edital;

c) gozar de saúde fisica e mental compativeis com as atividades a serem desempenhadas no exercicio do emprego

público, comprovada em prévia inspeção médica oficial;
d) estar quite com o Serviço Militar se for do sexo masculino;

e) ser eleitor eestar quite corn aJustiça Eleitoral;
f) estar com o CPF regularizado junto à Receita Federal;
g) estar no gozo dos direitos civis e políticos;
h) não registrar antecedentes criminais em que tenha sido condenado por crime doloso nem estar cumprindo pena
em liberdade;

l) Não ter sido condenado por crime contra opatrimônio ou aAdministração Pública, nem ter sido demitido por ato '
de improbidade "a bem do serviço público" mediante decisão transitada em julgado em qualquer esfera
governamental;

j) Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que impossibilíte acumulação de
empregos públicos, empregos e funções, ressalvados os casos contidos nas alíneas "a", "b" e "c", inc. XVI, do art. 37,
da Constituição Federal, inclusive no que concerne àcompatibilidade de horários;
k) Não ser aposentado por invalidez, não estar em idade de aposentadoria compulsória (75 anos ou mais) ou receber
proventos de aposentadoria decorrentes dos artigos 40, 42 e142, ressalvados os casos que permitam aacumulação
dos proventos com aremuneração de empregos públicos, empregos, funções, empregos públicos eletivos eemprego
públicos em comissão declarados em lei de livre nomeação eexoneração, na forma da Constituição Federal.

16.4. Acomprovação dos referidos requisitos éessencial para anomeação, devendo ocandidato classificado se apresentar
munido dos documentos originais e respectivas cópias exigidas no ato da convocação, bem como outros que forem
eventualmente exigidos pelo Departamento de Recursos Humanos da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista. Não
serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem aapresentaáo apenas das suas fotocópias, mesmo autenticadas.
16.5. Aconvocação ocorrera apenas por publicação em Diário Oficial do Municipio de Vitoria da Conquista esite Oficial.
16.6. Todos os candidatos aprovados, quando convocados, serão submetidos a inspeção médica oficial, de caráter
eliminatório, para avaliação de suas condições fisicas, biológicas, psicológicas ementais. v
16.7. Somente será investido no emprego público ocandidato que forjulgado apto fisica ementalmente para oseu exercício,
após submeter-se inspeção médica oficial, de caráter eliminatório, aserem realizados por ocasião da nomeação por médico
designado pela Administraâo.

16.11. Ocandidato convocado para inspeção médica oficial, antes da' posse eem prazo aser estabelecido pela
Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista, deverá apresentar, as suas expensas, os exames laboratoriais ede
imagem, os quais deverão vir acompanhados de seus respectivos laudos, sob pena de eliminação do concurso.
16.7.2. Acritério do médico examinador, ocandidato deverá, as suas expensas edentro do prazo estabelecido,
apresentar quaisquer outros exames médicos e/ou clinicos complementares, não mencionados neste edital, eque se
torne necessário para firmar um diagnóstico, visando dirimir eventuais dúvidas, podendo, ainda, a critério da
administração, ser convocado para novo exame clinico. '

16.73. Todos os exames elaudos previstos no subitem 1611 e16.7.2 deverão ter adata de emissão de até 03 (três)
meses anteriores àdata estabelecida para avaliação médica.

16.74. Anão apresentação dos exames mencionados rios itens 16.7.1 e16.7.2 caracterizará desistência do candidato,
e consequentemente sua eliminação do concurso.

1.6.7.5. Somente serão aceitos os exames originais e, em nenhuma hipótese serão devolvidos os exames médicos/'
__ laudos entregues pelos candidatos.

16.8. Ocandidato formalmente convocado que não se apresentar no prazo determinado, ou que deixar de fornecer qualquer
um dos documentos comprobatórios, perderá odireito ãvaga, prosseguindo-se ànomeação dos demais candidatos aprovados,
observada aordem classificatória.

16.9. Afalta de comprovação, ainexatidão das informações ou irregularidade nos documentos apresentados por ocasião da
Posse, mesmo que constatadas após anomeação, acarretarão processo administrativo visando ànulidade do provimento da
vaga, sem prejuizo de outras medidas de ordem administrativa, civil ecriminal contra ocandidato que promover afraude
documental. .

16.10. Aaprovação no Concurso Público não gera direitos anomeação.
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16.11. Ocandidato aprovado, nomeado eempossado no emprego público fica obrigado ªPªªiCÍDªF de ººdºª ºª ªªfªºªtreinamentos oferecidos pela FSVC ou Instituição por ela indicadas. ' , ' _ _

' 16.12. A aprovação do candidato não isenta o mesmo da apresentação dos documentos Deãsºªli EXISIVGIS Pºf ººªªlªº dª

nomeação. - , .
16.13. Onão comparecimento do candidato, quando convocado, nos termos eno prazo constantes do ato convocatorio,
implicará em sua exclusão edesclassificação automática do Concurso Público com perda do direito avaga em carater irrevogável

eirretratável. . _
16.14. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas. .

15.15. Ocandidato devera declarar ao realizar ainscrição, que tem ciência eaceita que, caso aprovado, deverá entregar dentro
do prazo dennido em Edital de Convocação os documentos comprobatórios dº5 fªªªiªlfºª ºiªªiªºª Pªrª “Vªºªdurª " º ªmºrºgº

público sob pena de não ser empossado. , . _
16.16. O candidato que não atender aos requisitos acima mencionados, seja qual for o mºlívº alegado, Pªfdºlª º d"ª ' tº à

posse. _
16.17. Éfacultado àFundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista exigir dos candidatos, na admissão, além da
documentação prevista neste Edital, outros documentos comprobatórios que julgar necessários, na forma da lei.

17. DAS DISPOSIÇOES FINAIS

17.1. Durante o periodo de validade do Concurso Público, a Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista reserva-se o

direito de proceder às convocações, em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a
disponibilidade orçamentária, observando o número de vagas existentes.
17.2. Todos os cálculos para cômputo da pontuação dos candidatos no concurso público serão realizados com 02 (duas) casas

decimais, arredondando-se para cima sempre que aterceira casa decimal for maior ou igual acinco.
17.3. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicações referentes a este concurso público é de
responsabilidade exclusiva do candidato.

17.4. Não serão prestadas, por telefone ou e-mail, informações relativas àdocumentação ou aos resultados.
17.5. Não serão fornecidos exemplares de provas relativas à Concurso Públicos anteriores.
11.6. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo
justificativa para onão cumprimento epara aapresentação de documentos após as datas estabelecidas.
17.1. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos
similares, cujo teor não seja objeto de recurso apontado neste Edital.
17.8. correrão por conta exclusiva "do candidato quaisquer despesas com documentação, interposição de recurso, material,
exames laboratoriais, laudos médicos ou técnicos, atestados, deslocamentos, viagem, alimentação, estadia e outras
decorrentes de sua participação no Concurso Público.

17.9. Não serão fornecidos atestados, declarações ou certificados, valendo para esse firn apublicação do resultado final eda
homologação do concurso público no Diário Oficial do Município.
17.10. Aqualquer tempo poder-se-á anular ainscrição, prova e/ou tornar sem efeito anomeação do candidato, em todos os
atos relacionados aeste Concurso Público, quando constatada aomissão, declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita,
com afinalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, inclusive àprática de qualquer ato ilícito para aprovação no certame,
assegurando o contraditório a ampla defesa.

17.10.1. Ainexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentação, ou outras irregularidades constadas no
decorrer do processo, verincadas aqualquer tempo, acarretará anulidade do(s) ato(s) viciadois), sem prejuizo das
medidas cabíveis, ficando ocandidato sujeito aresponder por Falsidade ideológica de acordo com oartigo 299 do Código
Penal eoutros ilícitos de ordem administrativa, cível ecriminal. '

17.11. 0 candidato, ao se inscrever no concurso público, estãdeclarando que aceita as condições contidas neste Edital e
possiveis alterações que vierem aser publicadas edivulgados e, ainda, as decisões que possam ser tomadas pela Comissão
Coordenadora do Concurso Público."

17.12. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a
providência ou evento que lhes disser respeito, até adata da convocação dos candidatos para as provas correspondentes,
circunstância que será mencionada em Edital ou aviso aser publicado.
17.13. AFUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA eaINSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA não se
responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas eoutras publicações referentes aeste Concurso Público.
17.14. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos eos casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrivel,
pela Comissão Coordenadora do Concurso da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista epela Comissão de Concursos
da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA.

17-15- º Presente Edital poderá ser impugnado por qualquer cidadão que encontre nele informações eivadas de vlcios ou
irregularidades, desde que oferecidas em até 72 (setenta eduas horas) após apublicação do referido Edital no Diário Oficial do



» Município. ' .
17.16.' Aimpugnação oferecida após prazo previsto no subitem anterior não será reconhecida eassim sendo, não produzirá

' nenhum efeito contra oEdital. , ' '
l , . . ' '

. ª Vitória da Conquista-BA, 12 de dezembro de 2022. '

“, DIOGO GOMES DE AZEVEDO FEITOSA
l DIRETOR GERAL

v FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA
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. ANEXO I j á ]
. QUADRO VII -CRONOGRAMA DE ATIVIDADES DO CONCURSOª" A. . ' _

'

(Área do Candidato) I  

recursos _

de concorrências as vagas resen/adas

Vista das Folhas de Respostas das Provas Objetivas (individual)

Folha de Respostas 26 ª 27/01-

, l -
' l
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*o cronograma de atividades está sujeita aalfa-acoes, -
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' ANEXO IIA CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA AS PROVAS OBJETIVAS ;

.—--,:s «v, =:;ªr-:":i'i.' .tr,-rªz1.“""á*'âl""'“ 't“ ' ! »'“"-".=' - "“"' ' 'ª"""' vmªªªªªv . 'N' , w... ,-':l“íª€'l'

o LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura, compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. Estabelecer relações entre

sequência de fatos ilustrados. Dominio da norma padrão de português contemporâneo. Gêneros e tipologia textual..
Estruturação do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: pronon-ies e expressões referenciais, nexos, º iªªfªªºfªª

sequenciais. Significação contextual de palavras eexpressões. Equivalência etransformação de estruturas. Sintaxe: processos
' de coordenação e subordinação. Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funçoes

das classes de palavras. Flexão nominal everbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento ecolocação. Concordância nominal
e verbal. Regência nominal e verbal, Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Emprªãº dº Sªªªl lªdiªªªªVº ª ª Úªªª- ºªºªªª
Gramaticais: (substantivos; Artigos; Adjetivos; Pronomes; Numerais; Verbos; Advérbios; Preposições; conjunções e

» interjeições); masculino e feminino, antônimo e sinônimo, diminutivo e aumentativo. Relação sintático-semântica. Coesão e
coerência - '

o LEGISLAÇÃO APLICADA AO SUS: Legislação do Sistema Único de Saúde SUS Constituição da República Federativa do Brasil
(Corn as Emendas Constitucionais):,Art.196 a 200; Lei n' 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as
"condições para apromoção erecuperação da saúde edá outras providências; Decreto n' 7.508, de 28 dejunho de 2011; Leí nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS eda outras
providências. Metas de segurança do paciente.

vCONHECIMENTOS EM INFORMÁTICA: 1. Conceito de internet eintranet. 2. Conceitos emodos de utilização de tecnologias,
ferramentas, aplicativos e procedimentos associados a internet/intranet. 2.1. Ferramentas e aplicativos comerciais de
navegação,“ de correio eletrônico, de grupos de discussão, de busca, de pesquisa, de redes sociais eferramentas colaborativas.
2.2. Noções de sistema operacional (ambiente Windows). 2.3. Noções de IP. 2.4. Noções de IMEI. 2.5. Porta lógica. 3.
Identificação emanipulação de arquivos. 4. Backup de arquivos. S. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memórias,
processadores (CPU) edisco de armazenamento HDs, CDs eDVDs). 6. Periféricos de computadores. 7. Noções básicas de

, editores de texto eplanilhas eletrônicas (Microsoft Word, Microsoft Excel, Libreoffice Writer eLibreOfiice Calc). 8. Segurança
na internet: virus de computadores; spyware; malware; phishing. 9. Metadados de arquivos. 10. Programas de navegação-
(Microsoft internet Explorer, Mozilla Firefox eGoogiechromes). 10.1. Programas de correio eletrônico (Outlook Express e
Mozilla Thunderbird). 10.2. Sitios de busca e pesquisa na internet. 10.3. Grupos de discussão. 10.4. Redes sociaisfll.
Transferência de arquivos pela internet. 11.1. Procedimentos de backup. 12. Computação na nuvem. 12.1. Armazenamento de
dados na nuvem (cloudstorage). 1_3f Conceitos de organização ede gerenciamento de informações, arquivos, pastas e
programas.14. Deepweb e Darkweb.

IÍ-i-iilêªªíiiíiªfííª-TífíirííiªíªÉijfíãºllllªªª“GFÉTQÉÉÉFCIÉIESÉªÍRAÉIªLÓÉ,Flªílªªªº»Pºªªººªºª Níviasir-Peter:Eiiiiiiíiiiiiiiiliííiiif
o CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OCARGO DE ENFERMEIRO - CD 01: Fundamentos de enfermagem (Técnicas de
Enfermagem), Verificação eanálise dos sinais vitais. Lei do exercicio profissional (Lei 7.498COFEN). Ética profissional (Resolução
COFEN 311/2007). Dinâmica do processo de trabalho. Atribuições da equipe _e do Técnico de Enfermagem. Anatomia e
Fisiologia. Noções de farmacologia (Cálculo eadministração de medicamentos esoluções). Admissão, transferência, alta e

. óbito. Assistência de enfermagem ao exame fisico (método do exame; posições). Enfermagem nos exames complementares.
_ Prontuário médico, anotações eregistros. Centro cirúrgico, Central de Material estéril (CME): limpeza, preparo, embalagem,

, esterilização/reprocessamento, armazenamento. Prevenção econtrole de infecção hospitalar. Assepsia da unidade edo
i paciente. Medidas de conforto. Assistencia de enfermagem na higiene corporal. Assistência de enfermagem nas eliminações.
vi Assistência de enfermagem aos pacientes graves eagonizantes epreparo do corpo após amorte. Tratamento por via
j respiratória. Tratamentos diversos: curativos, tricotomia etc. Noções de primeiros socorros. Assistência de enfermagem em
| urgência eemergências: politraumatismo, procedimentos em parada cardiorrespiratória, estado de choque, acidente vascular
í encefálica, estado de coma, infarto agudo do miocárdio eangina no peito, edema agudo no pulmão, crise hipertensiva, '

>queimaduras, hemorragia digestiva, intoxicação exógena. Enfermagem médico-cirúrgica: sinais esintomas. Tratamento e
' assistência em: clinica médica, doenças transmissíveis, clinica cirúrgica. Ações basicas em saúde pública: Fundamentos de

>. v assistência ernsaúde da familia, imunização evigilância epidemiológica. Humanização da Assistência. insuficiência Renal Aguda:
_ Caracterização, Procedimento, cuidados de enfermagem. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de

??- » _



— iá?”
28/12/90, Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde -NOBSUS de 1996, Forma Operacional da Assistência àjáí

, Saúde/SUS —NOAS-SUS de 2002, Programa de Controle de Infecção Hospitalar. Noções biossegurança. Noções nutrição enteral
e parenteral. Enema. Balanço hídrico. Oxigenoterapia e lnaloterapia. Enfermagem em UTI adulto. Enfermagem em UTI
Neonatal, materno infantil e pediatria. Enfermagem ginecológica e em Centro Obstétrico. Enfermagem em Saúde Mental e
Psiquiatria. Enfermagem na Assistência Integral à Saúde do Adulto, da mulher, da criança e do Idoso. Enfermagem nos
programas Nacionais de Controle da Tuberculose e Hanseníase. Hipertensão arterial sistêmica (HAS) e Diabetes Mellitus (DM).
Doenças transmissíveis e Infecções sexualmente transmissíveis (IST), Portaria nº 2436/2017 - Política Nªcíºfiªl dª AfºnÇãº

' básica. Portaria nº 243/2015 - Curso Introdutório Ministério da Saúde. Surto, Epidemia, Pandemia e Endemia. Coronavírus

| (COVID-19). Orientações Técnicas da OPAS/OMS para Profissionais da Saúde. ,
É o CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OCARGO DE FISIOTERAPEUTA- CD 02: Organização dos serviços de Saúde no Brasil.
: Sistema Único de Saúde t SUS: conceito, fundamentação legal, princípios, diretrizes earticulação com serviços de saúde. Lei nº

8080/90, Lei nº 8442/90. Cuidados básicos com asaúde. Política nacional de humanização. Equipe de programa de saúde da
,_ familia. Ética profissional. Legislação que regulamenta aprofissão. Conceito eClassihcação de âsiat ria; Avaliação do Paciente,

Semiologia fisiatrica; Testes musculares egonometria; Fisiologia do exercício; Técnicas especiais de reeducação motora: Bobath,
Kabath; Cinesioterapía: ativa, passiva, manipulações; Eletroterapia de baixa frequência: corrente galvãnica, farádica, dinâmica,
Iontoforese, estimulação elétrica; Ultra-som; Termoterapia condutiva, radiante, conversiva, crioterapia; infravermelho;
Hidroterapia, hidrotermotera pia; Trações; Atividade de vida diária: postura no leito, transferências, treino para independência
funcional; Reabilitação profissional; Marcha normal e patológica; Meios auxiliares da marcha; Orteses, colarinhos cervicais,
coletes ortopédicos; Próteses de MMI e MMSS; Prescrição em fisiatria; Reabilitação dos amputados; Reabilitação nos traumas
do esporte, não cirúrgicos e cirúrgicos; Reabilitação nas fraturas e grandes _traumatismos; Reabilitação em ortopedia;
Reabilitação em neurologia: Processosneurológicos motores periféricos, acidentes vasculares cerebrais, miopatias, amiotrofias
espinais, traumatismos crânio encefálicos, traumatismos raquimedulares, esclerose múltipla eoutros processos degenerativos '
meníngomielocele, Parkinson e outras afecções do sistema piramidal, paralisia cerebral; Reabilitação nas artrites e artroses;

' Reabilitação nos reumatismos extra articulares; Reabilitação nas patologias não cirúrgicas da coluna vertebral; Escaras de
' decúbito: etiologia, prevenção e tratamento; Reabilitação em moléstias pulmonares fisiologia e patologia, exercicios
_ respiratórios, drenagem postural, reabilitação cardiopulmonar, reabilitação cardiaca, princípios básicos, reabilitação nas
' moléstias vasculares periféricas, organização de um centro de reabilitação. Normas ediretrizes do Programa de Saúde da
, Familia. Programa de Saúde da Família sua história esituação atual. Ética Profissional.

o CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OCARGO DE FISIOTERAPEUTA- CD 03: Organização dos serviços de Saúde no Brasil.
' Sistema Único de Saúde t SUS: conceito, fundamentaão legal, principios, diretrizes earticulação com serviços de saúde. Lei nº

8080/90, Lei nº 8442/90. Cuidados básicos com asaúde. Politica nacional de humanização. Equipe de programa de saúde da
familia. Ética profissional. Legislação que regulamenta aprofissão, Conceito eClassificação de fisiatria; Avaliação do Paciente,
Semiologia fisiatrica; Testes musculares egonometria; Fisiologia do exercício; Técnicas especiais de reeducação motora: Bobath,
Kabath; Cinesioterapía: ativa, passiva, manipulações; Eletroterapia de baixa frequência: corrente galvãnica, farádica, dinâmica,
Iontoforese, estimulação elétrica; Ultra-som; Termoterapia condutiva, radiante, conversiva, crioterapia; Infravermelho;
Hidroterapia, hidrotermoterapia; Trações; Atividade de vida diária: postura no leito, transferências, treino para independência
funcional; Reabilitação profissional; Marcha normal epatológica; Meios auxiliares da marcha; Orteses, colarinhos cervicais,
coletes ortopédicos; Próteses de MMI eMMSS; Prescrição em fisiatria; Reabilitação dos amputados; Reabilitação nos traumas
do esporte, não cirúrgicos ecirúrgicos; Reabilitação nas fraturas egrandes traumatismos; Reabilitação em ortopedia;
Reabilitação em neurologia: Processos neurológicos motores periféricos, acidentes vasculares cerebrais, miopatias, amiotrofias
espinais, traumatismos crânio encefálicos, traumatismos raquimedulares, esclerose múltipla eoutros processos degenerativas
meníngomielocele, Parkinson eoutras afecções do sistema piramidal, paralisia cerebral; Reabilitação nas artrites eartroses;

ª Reabilitação nos reumatismos extra articulares; Reabilitação nas patologias não cirúrgicas da coluna vertebral; Escaras de
v, decúbito: etiologia, prevenção e tratamento; Reabilitação em moléstias pulmonares fisiologia e patologia, etercicios
_ respiratórios, drenagem postural, reabilitação cardiopulmonar, reabilitação cardíaca, principios básicos, reabilitação nas

moléstias vasculares periféricas, organização de um centra de reabilitação. Normas ediretrizes do Programa de Saúde da
Família. Programa de Saúde da Família sua história esituação atual. Ética Profissional.
o CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OCARGO DE FISIOTERAPEUTA - CD 04: Organização dos serviços de Saúde no Brasil.
Sistema Unico de Saúde : SUS: conceito, fundamentação legal, princípios, diretrizes earticulação com serviços de saúde. Lei nº
8080/90, Lei nº 8.142/90. Cuidados básicos com asaúde. Politica nacional de humanização. Equipe de programa de saúde da
familia. Ética profissional. Legislação que regulamenta aprofissão. Conceito eClassiiicação de lºisiatria; Avaliação do Paciente,
Semiologia fisiatrica;Testes musculares egonometria; Fisiologia do exercicio; Técnicas especiais de reeducação motora: Bobath,
Kabath; Cinesioterapía: ativa, passiva, manipulações; Eletroterapia de baixa frequência: corrente galvãnica, farádica, dinâmica,
Iontoforese, estimulação elétrica; Ultra-som; Termoterapia condutiva, radiante, conversiva, crioterapia; Infravermelho;
Hidroterapia, hidrotermoterapia; Trações; Atividade de vida diária: postura no leito, transferências, treino para independência



' M á
funcional; Reabilitação profissional; Marcha normal epatológica; Meios auxiliares da marcha; Orteses, colarinhos cervicaisl/ô

- , coletes ortopédicos; Próteses de MMI e MMSS; Prescrição em fisiatria; Reabilitação dos amputados; Reabilitação nos traumas
doesporte, não cirúrgicos e cirúrgicos; Reabilitação nas fraturas e grandes traumatismos; Reabilitação em ortopedia;

z, Reabilitação em neurologia: Processos neurológicos motores periféricos, acidentes vasculares cerebrais, miopatias, amiotrofias
espinais, traumatismos crânio encefàiicos, traumatismos raquimedulares, esclerose múltipla eoutros processos degenerativas

Í ' meníngomielocele, Parkinson eoutras afecções do sistema piramidal, paralisia cerebral; Reabilitação nas artrites eartroses;
Reabilitação nos reumatismíos extra articulares; Reabilitação nas patologias não cirúrgicas da coluna vertebral; Escaras de
decúbito: etiologia, prevenção e tratamento; Reabilitação em moléstias pulmonares fisiologia e patologia, exercicios
respiratórios, drenagem polstural, reabilitação cardiopulmonar, reabilitação cardíaca, princípios básicos, reabilitação nas
moléstias vasculares periféricas, organização de um“ centro de reabilitação. Normas ediretrizes do Programa de Saúde da
Familia. Programa de Saúde da Família sua história esituação atual. Ética Profissional.
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, _. ANEXO III ;Aritiiiuiçõss oo EMPREGO PÚBLICO

E !
, Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar o processo e os serviços de assistência de

, enfermagem; Planejar, organizar, coordenar e avaliar as atividades tecnicas e auxiliares de
ª enfermagem nas unidades assistenciais; Elaborar, executar e participar dos eventos de capacitação

da equipe de enfermagem; implementar ações para a promoção da saúde; Participar da elªbºfªçãº
e execução de planos assistenciais de saúde do idoso, do adulto, do adolescente, da mulher e da

ENFERMHRO ESPECIALISTA EM criança nos âmbitos hospitalar eambulatorial; Prestar assistência direta aos pacientes de maior
AUDITORIA EM SAÚDE, complexidade tecnica, graves com risco de morte e/ou que exiiam conhecimentos de base cientifica

, ecapacidade de tornar decisões imediatas; Participar eatuar nos programas de prevenção econtrole
& sistemático de infecção hospitalar; Realizar e participar da prevenção e controle sistemático de

danos que possam ser causadas aos pacientes durante a assistência de enfermagem; Participar de

, projetos de construção ou reforma de unidades assistenciais; Acompanhar estágio supervisionado

l de estudantes oriundos de instituições parceiras da FSVC conforme sua formação; erealizar demais
' atividades inerentes ao emprego, na sua área de especialidade.

l Atender pacientes; Realizarlações de prevenção, promoção, proteção, educação, intervenção,
| recuperação, habilitação e reabilitação do paciente," utilizando protocolos e procedimentos

FISIOTERAPEUTA ESPECIALLISTA especificos de fisioterapia eortopedia; Realizar diagnósticos específicos; Analisar condições dos
EM UTI E/OU FISIOTERAPIA pacientes; Desenvolver programas de prevenção, promoção de saúde e qualidade de vida;

_ RESPIRATÓRIA. l Acompanhar estágio supervisionado de estudantes oriundos de instituições parceiras da FSVC
l conforme sua formação; Realizar demais atividades inerentes ao emprego, na sua área de
l especialidade. ,
l Atender pacientes; Realizar ações de prevenção, promoção, proteção, educação, Intervenção,
, recuperação, habilitação e reabilitação do paciente, utilizando protocolos e procedimentos

FÍSÍOTERAPEUTA ', especificos de fisioterapia eortopedia; Realizar diagnósticos específicos; Analisar condições dos
ESPECIALISTRATRAUMATO- pacientes; Desenvolver programas de prevenção, promoção de saúde 'e qualidade de vida;

ORTOPEDIA, l Acompanhar estágio supervisionado 'de estudantes oriundos de instituições parceiras da FSVC
i conforme sua formação; Realizar demais atividades inerentes ao emprego, na sua àrea de
» especialidade. —

l Atender pacientes; Realizar ações de prevenção, promoção, proteção, educação, intervenção,
l recuperação, habilitação e reabilitação do paciente, utilizando protocolos e procedimentos

FISIOTERAPEUTA ESPECIAÚSTA especificos de fisioterapia eortopedia; Realizar diagnósticos especificos; Analisar condições dos
EM UROGINECOLOGIA; pacientes; Desenvolver programas de prevenção, promoção de saúde e qualidade de vida;

, Acompanhar estágio supervisionado de estudantes oriundos de instituições parceiras da FSVC
l conforme sua formação; Realizar demais atividades inerentes ao emprego, na sua área de

» - , especialidade. * -
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à , l ' ESTADO DA BAHIA ; H' _l , PREFEITURA MUNICIPAL os CAIRU,. _; &»? [IIIIIIUIA nuuiciui SECRETARIA DA ADMHWSTRAÇÃO _

l Cairu—Bahia, 02 de maio de 2024.
. Da: Secretária Municipal de Saúde ' _

Para: Diretoria de Contabilidade/ Diretoria de Contratações eAssessoria jurídica ,

Objeto: Solicitação para oprocesso de contratação de pessoas jurídicas para prestação de Serviços de Médico
eAssistência Especializada para atender as necessidades das Unidades de Saúde do Arquipélago de Tmhare, .
Município de Cairu - Bahia.

Assunto: Informação sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários

. Prezado Senhor,

Em estrita observância ao art. 74, inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021, que cita aviabilização acontratação
direta por inexigibilidade, solicitamos do setor contábil ademonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, indicando os recursos orçamentários para a
contratação de pessoas jurídicas para prestação de Serviços de Médico eAssistência. Especializada para atender
aslªnecessidades das Unidades de Saúde do Arquipélago de Tínharé, Município de Caim - Bahia.

Caso "egoísta ptevidão, favor indicar afonte do recurso correspondente areserva compatível com aprevisão
abaixo detalhada: l

O Contrãtaçâol de Fisioterapeutas para inserir oserviço fisioterapia em algumas localidades que estâo
desassistidas, bem como disponibilizar mais proãssionais para atender demanda reprimida de algumas
Unidades dé Saúde do Municipio de Cairu; '

ª Contratação! de Farmacêutico para prestação de serviços ambulatoriais nas Unidades de Saúde do
Municipio de Cairu;

ª Contrataçãof de Fonodíólogo para prestar serviços ambulatoriais nas Unidades de Saúde no Municipio *

de Cairu; ll
ª Contratação de Psicólogo para prestar serviços ambulatoriais nas Unidades de Saúde do Município de

Cairu, para zltender demanda reprimida existente na Atenção Psicossocial;
O ContrataçãoLde Odontólogo para prestar serviços ambulatorial nos PSF do Municipio de Cairu.
O Contrataçãolde (02) Médico para complementação dos serviços ambulatoriais nas USF Unidade de

Saúde da Filma; - _
O Contratação de Médicos para atendimento nas urgências eemergência em regime de plantão para

prestar serviços nas Unidades de Saúde no Municipio de Cairu (744hs).
i ,

Com valor total estimado do credenciamento éde R$ 1.300.092,72 (um milhão, trezentos mil, noventa edois .
reais, esetenta eidois centavos), para operiodo de vigência do contrato, oqual deverá ser dividido,
proporcionalmente, pelo número de empresas contratadas, em conformidade com acapacidade operacional ,
para atendimento SUS apresentada pelas mesmas.

, ,

l Atenciosamente,

l âºlªªªº
, j ' eCosta Fonseca ,
? Secretária Municipal de Saúde '

1 .

l
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..SECRETRARIA_ MDNICIRAL DA FAZENDA PLANEJAMENTO EGESTÃO

' DIRETORIA GERAL DE CONTABILIDADE

' i ,>; Disponibilidade de Dotação Orçamentaria '
' à l $i, IA" n

—. . » . Cairu/Bahia, 02 de maio de 2024.
.; ; .

Ao Setor Solicitante '

. ª, f! 'aSenhora [fil ; 3
Jean ine Costa Fonseca - :

Secretaria; 'de Saúde _
I -_".*.'-'-Í-Z—_:.«;«. .. '

ASSUgITO: CONFIRMAÇÃO DE DISPOIÉÉIÉãLIPADE DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA. gªgfnw wªv- “

- Em atenção ao pedido de veHnc-açãlqde disponibilidade de dotaçao orçamentária para-ª » «"tri" _ ;L i , . ==."

' edital deIchamamento púbIiÉÉiparaªcontrataéfoãzíe pessoas jurídicas para_ ' . u n _ , , __ :prestação de serviços de Médicos;;.Asçistênfiªispecializada para atender as -* t " ! ," a —" "f.-.;necesªsidãdhesdas Unidades deÍsaúªÉªIiªArfquip/êlago de Tinharé, Município de. .“? nçezmi; ' h w ___-*_* . . ,
cairu,I.Ba;=1i;a,' informamos que hãindlcaçãoíofrecurso para cobertura das despesas,—: w_ : « i * : * " one- 'x ' ,. í
que no que couber, correrão por conta recursos orçamentários, constantes de dotações

-I ...... .—.- .». ——?- »consignadas» Eno -orçamento municipal vigente/gmtralvés das seguintes dotações
orçamáentáriês: ,, __; PI >_ , l —. itwjª Á tu!-?a “&! '' “: ' É"? “"—— º" ªrª- ' ' ;! —:-, .III ª %. 'sII3Í; 'a.- I .__. _

Unidade: “ fgrfwzsiFonte 53ª”, ITA; IifuPFOjGTOÍÃÍIVIQBdE-ã; iilementojdepespesa.Gestora:? FT”;- ªlf IEF-?;? ªPrograrna de Trabalho", ªjfísªlfNatuªrÉãaªdaãíçj "A. c f » l:. rita-' ri Á? ia...? _o; eªªªfirzª" f ? !. Ilaãªscuoas egaíaisâ-a-
IZ/Olrã "g 5001002/600/621 _ 2.006/2.066/Z.067 33.90.34.00.00.00 '= h:; ! . _ . o 33.9o.39.oo.oo.oo

A :.? (sí-r o« i . ; —.
. : : », , .

' a i .
:| ; ' Atenclos mente,.*" e _; í -

. : ,» m g ; -.e (í ,: Diêgo de ra eSantos ._ .
3 -= I « ' Diretor Geral de Contabilidade ,

' + “ ' . — .“
Z | I ª '

,! & _ .'I I:! »I 1
, ,.?!) . " Prefeitura Muuuicipnl de Cairu —Estado da Bahia

. PÇauTeIxeIra de Freitas, nº 03 —Complexo Admlnlstrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar - Centro.
' IlciPzj-GQIZO-ODO. S i t e :  Email: gablnete©cairu.ba.gov.br

_ , , li i CNPJ:14235.907/O001-44 Telefone: (7s) 3653-2281 .
Íàxíríªfflãíh “Í-zfê inf.-% ink-'' ?;x; J'.Lhlâsl
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“ AUTORIZIAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

_ ; ' '
. r v

 !
OPrefeito Municipal de Cairu, Estado da Bahia, Hildécío Antônio Meireles Filho, no
uso de suas atrlibuições eatendendo aos requisitos legais, AUTORIZA aabertura de
Processo Administrativo, visandoo credenciamento de interessados na prestação de
serviços médicos e assistência especializada para atender às necessidades do
Município de qairu/BA e havendo manifestação favorável da Assessoria Jurídica
acerca da legalidade do processo, autorizo a adoção das medidas necessárias à
publicação do edital.

i

; Cairu (BA), 03 de maio de 2024.
!

I  I Ir
r ' v__i ' . . '. "A! . .. i Hrldecro — erreles Filho 'i Prefeito u ipal

__ | .
E
i

i
i

I . '.
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TERMO DE ABERTURA EAUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

_ . >

. Aos três dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro (2024) eu, Jeane Conceição da 4
Silva, Servidora Pública do Municipio de Cairu/BA, cumprindo determinação do Executivo
Municipal, abri o Processo Administrativo Nº 257/2024, objetivando o Credenciamento de
interessados na prestaçâo de serviços médicos e assistência especializada para atender às

__ necessidades do Municipio de Cairu/BA, com o valor total estimado de R$ 1.300.092,72 (um
' milhão trezentos mil noventa edois reais e setenta e dois centavos), autuei seus documentos,

rubriquei suas páginas e as numerei. '

_ Encaminha-se o presente Processo Administrativo submetendo-o ao controle prévio de
legalidade estabelecido no Art. 53, 54º da Lei Federal nº l4.133/202 l.

A solicitação da Unidade Interessada _é que realize um chamamento público para
credenciamento de iinteressados em prestar os serviços listados pelos preços definidos
fundamentado no ait. 79, Inciso I da Lei Federal nº 14.133 de l º de abril de 2021,

regulamentado pel_o Decreto Municipal nº 1.983 de 17/04/2024 (disponível no link:
- hs://www.cairu.ba'.ov.br/Handler.ashx?f=diario&ue=7424&c=l3l &m=0) .

l ' -
f Cairu - Bahia, 03 de maio de 2024.

_' Jeane _, eiçâo da Silva
_ > Supervisora de c ras, contratos elicitações

_Decreto Municipal nº 37 de 11 de janeiro de 2022.

. , »
l

_ _ ,

 _

] Prefeitura Municipal de Calru - Estado da Bahia
; Pça Marechal Deodoro, nº 03, 1ª nndar- Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
CNPJ:I4 235307/0001-44 Telefone: (vs) 3653—215l/2|22

l
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» l
l I , ,
l .

f PARECER JURIDICO

. n" Ementa: Contratações Púplicas. Controle
' ' »_ prévio de legalidade. Obrigatoriedade. Art. 53 da

l _ “ __ Lei nº 14133/2021. '

Ilma. Sra. ' A '
Supervisora de Compras, Contratos eLicitações .

' Cairu - BA j '
l ' '

Em atenção àsolicitação de V. Sa. no que se refere àemissão de parecer jurídico referente
controle prévio de legalidade ao procedimento licitatório registrado nesta "Prefeitura

__ Municipal para CREDENCIAMENTO correspondente ao Processo Administrativo nº
257/2024, cujo objeto é o “credenciamento para prestação de serviços médicos e
assistência especializada para atender às necessidades do Municipio de Cairu/BA", temos
a infonnar o seguinte: .

l .» * .

Procedemos àanálise criteriosa da fase preparatória do processo administrativo ora E
apresentado tudo nos tennos do art. 53 da Lei nº 14.133/2021. A

Segundo aLei de Licitações eContratos Administrativos, que veio regulamentar oart. 37,
inciso XXI, da Constituição Federal, estabelecendo normas gerais sobre licitações e

. contratos administrativos pertinentes aobras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
alienações elocações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios verificamos, de logo, que existem recursos orçamentários stmcientes para
custear as despesas decorrentes do presente processo licitatório. ' ' r

I

. ldentifrcamos. ainda, que anatureza da contratação pretendida (PREST ÃO DE E
_ SERVIÇOS) e o regime de“ execução ou condição de fornecimento (PAR LADO

encontra-se adequadamente caracterizado, atendendo ao que estabele a L
_14.133/2021'., ; _ _

Prefettura Municipal de Cairu—Estado da Bahia E
: Pça. Teixeira de Freitas/nº, 1ª andar- Centro.
1 CEP: 45420-000 - Site: .cain.r.ba.v.br
l CNPJz1423S.9D7/0O01-44_ Telefone: (75) 35552122
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Ovalor global foi determinado de acordo oom previsão de gasto anual para oobjeto que,
. em virtude da volatilidade dos preços das passagens em relação ao periodo de uso das

mesmas, restando consignado o valor máximo de R$ 1.300.092.” (um milhao, tfºzºntºª
mil, noventa e dois reais e setenta e dois“ centavos).

Afase preparatória encontra-se integra, constando na mesma todas as peças obrigatórias
' na forma da Lei de regência. '

I- DA MINUTA Do EDITAL ' _
0 Edital está devidamente caracterizado com otimbre da Prefeitura Munici_paI, contendo

_ número de ordem, modalidade, regime e» tipo de licitação, bem como local, dia ehora para
“realização do procedimento, atendendo ao que estabelece a LeI nº 14.133/2021,
constando:

— - Objeto da licitação, em descrição sucinta eclara; A
- Endereços eletrônico para cornunicações/esclarecimentos/impugnações;
- Aviso na forma estabelecida na Lei nº 14133/2021;

' - Condições de execução do serviço.
- Sanções para ocaso de inadimplemento; —
- Condições para participação na licitação, em conformidade com o art. 62 e

seguintes da Lei 14.133/2021, bem como o estabelecimento da forma de
apresentação das propostas na fonna da legislação;

- Critério para julgamento das propostas;
, - Locais, horários em que» serão fornecidos elementos, infomações e

esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto bem como, oedital eseus
anexos; ' _ '

- Critério de aceitabilidade dos preços; »

- Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

W ermo de Referência '

Ç olicitação de Credenciamento eaceitação das condições - 'resente edital com as declara ões unificadas
m t a l l t í

Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, 1º andar-Centro.
. ' CEP: 45420-000 -Site: .ca'.ba.obr

_ CNPJ:“ 235807/0001-44 Telefone: (75) 3553-2122 '
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_í Il - DA MINUTA DO CONTRATO .

No que se refere a"minuta do contrato" aser firmado entre aAdministração eolicitante
vencedor, apresentado em anexo ao Edital, constatamos que este reune as cláusulas
necessárias indicadas na Lei nº 14.133/2021. estando air definidos:

- O objeto e seus elementos característicos;

- O regime de execução ou a forma de fornecimento;

- Opreço eas condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do '
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do '
adimplemento das obrigações e ado efetivo pagamento;

- Ocrédito pelo qual correrá adespesa, com aindicação da classificação funcional
_ programática e da categoria econômica;

- Os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cablveis e os -
valores das multas; '

- Os casos de rescisão; _ -
- O reconhecimento dos direitos da Administração nos casos estabelecidos na

legislação;

- Vinculação ao edital de Iicitação;_
- A legislação aplicável àexecução do contrato;

- Obrigação do contratado de "manter, durante toda aexecução do contrato, em _
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas ascondições de ,
habilitação equalificação exigidas na licitação;

- Indicação do foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão
contratual. '

I I I- CONCLUSÃO

Diante de tudo quanto exposto, concluímos que afase preparatória bem como aminuta do
edital edo contrato encontram-se convergentes com as regras legais, devendo oedital
ongrnal ser datado; rubricado em todas as folhas eassinado, dele extraindo-se as cópias
Integrais ou resumidas, para sua divulgação aos interessados e, em homenagem àLei nº
12.527/2011 (LeI de Acesso àInformação), seja aíntegra do edital disponibilizado no slfio
oficial do Municipio.

Logo, nada mais havendo aacrescer ou amodificar, em atendimento ao dis sto no rt.
,. 53 da LeI nº 1413312021, aprovamos oprosseguimento do processo ' atlvõ' a_
_ Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia .

Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, 19 andar-Centro.
' CEP: 45420-000 —Site: .ca iu .ba ov.br

emma 235307/0001-44 Telefone: (7s) 36532122
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& que seja divulgado o edital, com a consequente definição da data para abertura das

É _ propostas einící?) das fases seguintes. '
Salvo melhorjulzªo, este énosso parecer. . _? »

?_ Cairu(BA), 03 dejmaio de 2024.
í; :“ &

1 '
& ,

i .

' , w ÃÍ> JT)
e _ - - 4 ' ASSES OR JURÍ ICO

l _ A_" OAB/BA Nº"! 145
» ' .

a

h -_

[ .

 
Prefâtum Munldpul de Cairu - Estado da Bahia

_ Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar-Centro.
CEP: 45420-000 -Site:  

CNPJ:14235.907/0DO1-44 TeIefone:(75)3653-2122 -
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» DECRETO Nº. zoza, oe zz DE MAIO oe 2024.

' Designa servidores para autuarem na
Comissão de Contratação, em carater
permanente, com a função de receber.
examinar e julgar documentos relativos —

*, aos procedimentos auxiliares nos termos
da Lei Federal 14133/2021 e da outras '
providencias. '

' OPREFEITO MUNICIPAL DE CAIRU. Estado da B_ahia, no uso de suas_ _
atribuições legais, em especial do art. 6º. Alínea “L'”, art. 7º e art. 8ª da Lei —.
Federal nº. 14.133l2021 '

DECRE_TA
; NL 1º .Ficam desigfyâqsúlªayatuveni ràgªmissão decomratação,

' em caráter permanent_ê:ª(.fâm—a*&inbâb*deíreçqyer. examinar e |uigar
documentos relativos aos prêãeãimeªãsêugmarqside que tratem os artigos 78

_ ' ,a aa da Lei Federal 14.133/202 'abaixo relacionados:. Robson Vicente Silva dos Ãangoguyg; .
Carlos Benedito Guimarães da SihTa;
Jeane Conceíçãogatsíiva; _ _ _
Patrícia da snvrafgéiixf; (fut, ».; ' " 3 ;; yz.' Murilo aomfirrggAssls. rel.-__ “Ji; '.;i2_ 7,':':.'i tf "ºi gi j: fã.: 5ª?“An. 2º- Ãéonjiissãg dezconirlataçãp 'sªgfãiogesiiz_i_ida_peioisenhor Robson

' Vigente Silva dos-Sahtosptendo oomolsubstítutofosdrihorrcarios Benedito
Guimarães da siga“? ªeréálar iavãskiduâ âoénfcngegigrgs até odia 31 de _dezembro de 2024. ' .

Art. 2ª- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, A
__ revogando seus efeitos encontrados. '

. o i _ _ - ' - '

._ ' i _Gabinete do Prelelto de Cairu/BA, zz de maio de 2024. _

. ___ .. _. __ _ .
. " . ' Hildécío Antônio Meireles Filho .
í i _ Prefeito Municípal de Cairu.

i ' ' ' 1
i Prefeitura Municipal tie Cairu - Estado dn Bahia

Pça. Meimei Vzigp Peleteiro, n! 03- Complexo Admininratlvo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar-
Centro. CEPMSAZOMO Site:  Email:gabineteaealnmbagoxcbr '

__ ___ __ __ _ _ CNPJ:“ 1307/0001“ 't Teleione: (75) 3653-2281 __ _
o

.

__ _ (IZERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDRBRUJBNOZBRKEWNEQZMO
. Esta edição encontra-se no site oiicial deste ente.
i ' :»

a ' - ' . ., —

l . ' =
_ _ . v ,, .
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' CREDENCIAMENTO N º 001/2024

Presencial ou eletronicamente por e-mail

OBIETO - Credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência esi lªº iªnªdª Pªfª
atender às necssidads do Município de Cairu/BA.

V A L O R T O T A L ESTIMADO

R$ 1.300.092,72 (um milhão trezentos mil noventa e dois reais e Sebenta e dois centavos)

HIPÓTESE PE " INSTRUMENTO CONTRATUALCONTRATAÇÃO FORMA DE CONTRATAÇAO
& - Paralela enão INBGGIBIUDADE DE LICITAÇÃO Termo De Cºntrªtº

exc ludente —

LOCAL EDATA PARA micro Do RECEBIMENTO Dos DOCUMENTOS RELATIVOSA HABILITAÇÃO.
DATA DE INÍCIO DE ENTREGA: 29 DE MAIO DE 2024. DATA FINAL DE ENTREGA: 31/12/2024.

_" EIETRONICAMENTE PELO E-MAIL INSTITUCIONAL:  »

PRESENCIALMENTE: NA SALA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO SITUADA NO COM PLEXO ADMINISTRATIVO DIOGO
MAGALHÃES BRANDÃO -PRAÇA MARECHAL DEODORO, Nº 03, CENTRO. (SETOR DE LICITACOES).
HORÁRIO: ADMINISTRATIVO APuoiIvEL ASECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO;
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: EM ATÉ CINCO DIAS ÚTEIS APÓS o RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO.
DIVULGAÇÃO DOS CREDENCIADOS: NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAIRU/BA.

« _ MODO DE DISPUTA

oosEnvAçõEs GERAIS

AS INFORMAÇOES EESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS AO PERFEITO CONHECIMENTO DO OBJETO DESIA
LICITAÇAO SERÃO PRESTADOS PELA COMISSÃO DE CONTRATAÇAO, DIARIAM ENTE, DAS 08H30MIN AS
12H0iJMIN EDAS 13H30MIN AS 16H30M1N, NO ENDEREÇO ACIMA.
OEDITAL PODERÁ SER CONSULTADO GRATUITAMENTE NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO PELO SITE

' BEM COMO NO PORTAL NACIONAL DE CONTRATACÉES
' PUBLICAS. .

ACOMUNICAÇÃO SE DARÁ POR E-MAIL: gg ºmªggyg ; OU PELO TELEFONE (7S) 3653-2151, RAMAL:
214.

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

Até tim da vigênda do edital para oendereço

Até tim da vigência do edital para o. endereço lgg-guga ggy p; '
Comissão de Contratação responsável pelo credenciamento:

Robson Vicente Silva dos santos -Presidente _= Carlos Benedito Guimarães da Silva - Membro
Jeane Conceição da silva - Membro

Patrícia da Silva Félix -Membro - (Murilo Bomfim Assis - Membro

Decreto nº 2.028 de 22 de maio de 2024 !

_' " '

Prefeitura Municipal de Caim —Estado da Bahia —CNPJ:14 235307/0001-44 -Site:  -"I'eiefone:(75) 3653-2151/2122
Pça, Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar - Centro. CEP: 45420-000

DRfYTFCCO ADMINISTRATIVO Nº 757/7074 -("RFDFNCTAMFNTO Nº nm 0074 FhITAI Nº 017/7074 —Pánina 1rip 70
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CHAMAMENTO rúsuco PARA CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 _
1 , EDITAL N_º 017/2024

_ I PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25712024

l . _
Torna-se público que aPrefeitura Municipal de Cairu, por melo da Secretaria Municipal de Saiàde, Corresede aíaâãax:
Antônio, s/nº, Centro, Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.42070U0, realizará CREDENCIAMENT ,nos_ a____áve_ e
Municipal nº 1.983 de 1710411024 eda Lei FederaLnº 14.133 de 01/04/2021, edemais esis açao D :
ainda, de acordo oom as condições estabelecidas neste Edital. __
HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO: I - paralela e não excludente - caso em que évláVel €Vªnfªiºªª Dªfª ª ªdmlnlwªÇãº ª

_: realização de contrataçõesjsimuliâneas em condições padronizadas. _

1. DESCRIÇÃO no OBJETO ' __
1.1. o objeto é o credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência espeªlªl l lªªª Pªfª
atender às necessidades do Municipio de Cairu]BA.

l

2. QUANTITATIVO ESTIMADO DE CADA ITEM, COM RESPECITVA UNIDADE DE MEDIDA - Dlsponlvei no
item 1.1 do Termo de Referência (página 8)
3. DISPOSIÇOES PRELIMINARES ' ' '
3.1. A participação neste credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas
neste Instrumento convocatório.

3.2. Os interessados poderão se credenciar apenas para os itens de seu interesse.
3.2.1. Estarão credenciados a realizar os serviços,. as empresas que apresentarem corretamente a documentação
exigida, concordando com os valores Gxados pela Administração, conforme tabela do Município de Cairu/BA constante no
Anexo I -Termo de referência. .
3.2.2. Poderão participarldeste Chamamento: -

' ' 3.2.2.1. os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com oobjeto desta Ilcitaâo observadas,
. iambém, as demais exigências deste Instrumento;

3.2.2.2. pessoas jurídicas, legalmente constituídas, habilitadas, com idoneidade, regularidade jurídico fiscal, que '
_ _ não tenham sofridolpenalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público eque

satisfaçam as condições fixadas neste edital e seus anexos e, ainda,que aceitem as normas esmbeiecidas pelo
Municipio de CAIRU/BA. ,

3.2.3. Não poderão participar desta licitação Instituições:
3.2.3.1. proibidas de participar de licitações ecelebrar contratos administrativos, na fonna da legislação vigente;
3.2.3.2. que tenhain sido declaradas inidôneas pará contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo;
3.2.3.3. que esiivcatrem inegulares quanto àtributos federais emunicipais, considerada asede ou principal
estabelecimento da p_roponente;

_ 3.2.3.4. que não atendam às condições destes Edital eseus anexos;
3.2.3.5. estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
eresponder admlnistíativa ou judicialmente; '
3.2.3.6. que possua administrador ou sócio com poder de direçfo da empresa, familiar de:

_v a) detentor de caiigo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
, contratação (Prefeitura Municipal de Cairu/BA; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

q 4. DAS FASES DO PROCEDIMENTOS PARA OCREDENCIAMENTO
4.1. Oprocedimento seletivo para credenciamento será composto pelas seguintes fases:

i. preparatória; E
II. de divulgação do edita_I de credenciamento;

i
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III. de registro do requerimento de participação; '
IV. de habilitação;

V. Divulgação dos credendados, através de Publicação no Diário oficial do Municipio de Cairu/BA
- (  ) ;

VI. Recursal;

5. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO EQUALIFICAÇÃO TÉCNICA _
5.1. os documentos relativos à Habiiitaáo quando presencialmente, poderão ser apresentados em 01 (uma) via, sem

emendas ou rasuras, numeradas sequencialmente erubricada em original, em cópia autenticada, por cartório competente
ou por servidor da Administração, ou publicação ohcial, em envelope lacrado, no qual possa ser Identificado onome u

l' razão soda! da empresa, modalidade, número e datada licitado, Contendo as comprovações exigidas neste edital que
deverão ser remetidos eletronicamente pelo e-mail definido na capa deste editai.

5.1.1. Deverá ser apresentada Consulta Consolidada de Pessoa Juridica mantido pelo Tribunal de Contas da
União - TCU —que consulta eletronicamente nos bancos de dados de órgãos publicos tinta/ites Ífl/dÚ/IEÚS (TCU);

Cadastra Nac/anal de Condenações C/ve/s par Am de Improbidade Ad/rilnimatíva eIne/eg/b/Yizíade (CAU); CadaªbvNacional de Empresas [Iridê/reas e Suspensas (Portal da Transparência); Cadastro Nano/Ia! de Empresas Pun/ as
(Portal da Transparência) —

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União(  ) ;e

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
b m z g z m ª m ª g g g r z s a n m n g g

5.2. HABILITAÇÃO JURIDICA

5.2.1. Cópia autêntica dos Documentos Pessoais (documento de identificação pessoal com foto em
perfeita condição de leitura eCPF do(s) sócío(s) da empresa, devidamente atualizada;
5.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
5.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contiato em vigor, devidamente reginrado, em se tratando de sociedades
Comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus atuais
administradores, na quai deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, aexecução de atividades da mesma
natureza ou Compatíveis com oobjeto da lícitaâo; _
5.2.4. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria em
exercício; .

5.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
pais, eato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando aatividade assim
o exigir. '

5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL ETÉCNICO-OPERACIONAL

5.3.1. Comprovação de Registro ou inscrição da empraa edo proãssional aprestar os serviços no
Conselho Prohssional Competente.

5.4. HABILITAÇÓES FISCAL, SOCIAL ETRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de regularidade para oom aFazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante.
c) Prova de regularidade para com aFazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.
d) Prova de regularidade paia com aFazenda Federal (Dívida Ativa da União, Receita Federal eINSS),
mediante certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal.

e) Prova de regularidade para oom oFundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante aapresentação
do Certificado de Regularidade do I-TGS/CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante aJustiça do Trabalho, mediante aapresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST).;

5.5. Os documentos exigidos paia fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autêntica.
5.6. Averificação pelo Agente de contratação, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos eentidades emissores
certidões constitui meio legal de prova, para iins de habilitação.
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' 6. PRAZO PARA ANALISE DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
6.1. Em até cinco dias úteis após o recebimento da documentaéo.

7. CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA _ >
7.1. Na disiribuição da demanda aser contratada, será considerado os seguintes critérios:

a) Ordem de credenciamento, observando a data do requerimento e atendimento às condições de
habilitaâo;

b) Data de Publição do resultado e consequente ordem de credenciamenm;

c) Quantidade de horus/serviço pleiteado pelo credenciado; '

d) Quantidade de horas/serviço que o Órgão Credenciante intenta contratar;

8. CRITÉRIO PARA ORDEM DE CONTRATAÇÃO “nos CREDENCIADOS ”
- 8.1. Quando veriãcada aexistência de número de profissionais superior ªº necessitado, ª CºmíSSãº de Cºnªªtªçªº

t ordenará aciassiicação dos credenciados para fins de contratado, obedecendo oseguinte critério:
a) Ordem de credenciamento, observando a data do requerimento e atendimento às condições de
habilitação;

8.2. Depois de realizada a análise dos pedidos de credenciamento, o resultado será divulgado no Diário Onciai do _
Municipio de Caim-BA, através do site: https://vwvw.cairu.bargowbr/Site/Diariooiidal
8.3. A relação numerada dos credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a ordem de designação e será
rigorosamente seguida, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro.

8.4. Aqueles que forem credenciados após a publicação do resultado, entrarão no final da ordem da lista de
atendimento estabelecida pelo Resultado. ,
8.5. Havendo descredencíamehtc), sua posião será ocupada pelo próximo na ordem de classiflcaão, reordenando os
demais. .

8.6. De acordo oom a_ demanda, aComissão de Contratação procederá análise edivulgação do resultado, observando
os procedimento já indicados neste item 8. . '

9. FORMA E PRAZOS DE INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS, IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ,
ESCLARECIMENTOS Ç

9.1. Conforme preceitua aLei Federal nº 14133/2021, qualquer pessoa éparte legitima para impugnar este Edital
por irregularidade, devendo“ protocolar as razões de impugnar ou o(s) pedldo(s) de esclarecimentos no periodo em que o
edital estiver aberto àreceber interessados. A .

a) Aresposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial no
pmzo de até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento.

b) A impugnaç'a'o e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados preferenciaimente de fonna '
eletrônica, pelo e-mail: ecaso opte, poderá protocolar na Diretoria de Compras e
Licitações do Município de Cairu. _ l
c) As impugnações e pedidos de esclarecimenms não suspendem os prazos previstos no presente
Chamamento Público pam Credenciamento. -

d) Aconcessão de efeito suspensivo à impugnação émedida excepcional e deverá ser motivada pela
. Comissão de Contratação.

e) Acolhida aimpugnação, seia remetida àoorreâo epossivel republicação. .,
9.2. Ainterposição de recurso referente ao credenciamento, observará odisposto no  
293130 que couber. i
9.3. 0 recurso apresentado deverá ser manifestada até às 23:59 do dia em que houver apublicação do resuiado,
sob pena de preclusão;

' 9.4. Será garantido ao interessado oprazo recursal de 3(três) dias úteis, contados da data de publicação do resultado,
mediante manifestação do interesse em recorrer do resultado no prazo definido no item 9.3.
9.5. As razões do recurso deverá ser dirigida àautoridade que tiver editado oato ou proferido adecisão recorrida,
que, se nao reconsideiar oato ou adecisão no prazo de 3(três) dias úteis, encaminhará orecurso oom asua motivação
ãautouitldade superior, aquai deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, conizdo do recebimento eos a os. ,

l
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9.6. Os recursos deverão ser encaminhados pelo e-mail: Éªpóª º ªººihimªºtº deverá ser
publicada no Diário oficial do Municipio para conhecimento eapresentªçãº de ºfºªíªªªºªª , és dias úteis

, 9,7. opmzo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demªIS llºlºªfltªª 5ª“ de 3f ; Iàedim do;contados da data da intimação pessoal ou da divulgaáo da interpºsiçªº dº fªºufªºi ªSsiª-gUfªªª ª Vl
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses .

9.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. . , hE 9.9. Orecurso eopedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deasão recorrida ate que sobreven ª
decisão final da autoridade competente. _
9.10. Oacolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. h | , .
9.11. Os autos do processo pemraneoerão com vista franqueada aos interessados no srtro eletronico do MunrcrPlº
(Portal da Transparência de Cairu/BA)

10. FORMA DE CONTRATAÇÃO EPRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. Acontratação dar-se-á por inexigibilidade de licitação, valendo-se da figurado credenciamento, fundamentado
no art. 74, IV, da Lei Federal nº 14433/2021, convocando as empresas credenciadas para assinatura do Cºntfªtº

Administrativo de Prestação de Serviços, conforme Minuta de Contrato (Anexo III). & |'
10.2. As empresas terão oprazo de até 05 (cinoo) dias úteis após aconvocação para assinatura'do contrato, permitindo-
se aprorrogaáo por igual periodo, na fonna do 51º do art. 90, da Lei nº. 14.133/21 esuas alteraçoes, desde qUª Sºllªªªªº
por escrito, durante seu wansarrso e mediante motivo jusiiãmdo e aceito pela Administraçao.

10.2.1. Quando ofomecedor não atender àconvocação, não aceitar ou não devolver olinstrumerrto equivalente
no prazo estabelecido, sem justificar os motivos para aAdministração ou apresentar Jusoiicatljla nao ªceltª Pªlª
mesma, será descredenciada e abrir-se-á Processo Administrativo para apurar responsabrlrzaçao da mesma sem
prejuízo à aplicação de penalidades cabíveis.

10.2.2. As situações não previstas neste Edital serão avaliadas epoderão ser objeto de alteração no instrumento
contratual .

10.3. os contratos decorrentes do presente credenciamento poderão ser prorrogados até olimite de que trata aLei
Federal nº 14433/2021. '

11. conorções PARA ALTERAÇÃO ou ATUALIZAÇÃO DE maços
11.1. Arevisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos aneiêos integrantes do
presente credenciamento, considerando ointeresse da Administração, justo preço do mercado enas hipóteses de força
maior ecaso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

11.2. Arevisão levará em conta oÍndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) eserá aplicado ao decurso
de 12 meses, da data de estipulação do preço estimativo para ocredenciamento, ou seja todo dia D2/05 dos anos seguintes
em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.
12. HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO; Í
12.1. Serão descredenciados os prestadores de serviços que:

a) Descumprirem quaisquer das cláusulas estipuladas no Termo de Credenciamento aser celebrado.
b) Não mantiverem as condições de habilitação exigidas para ocredenciamento.
c) Incidir em uma das hipóteses previstas nos itens 16.1 a16.2 deste Edital;
d) Deixar ocredendado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados;
e) Recusarse ocredendado, quando convocado, aassinar oTermo de Contrato;
f) Forem procedentes as denúncias formuladas sobre aprestaâo de serviços ou irregularidades que afrontem

princípios constitucionais;

g) superveniência de fato ou circunstância que comprometa acapacidade técnica ou administrativa do credendado,
ou que reduza acapacidade de presiação de serviços aponto de não atender às exigências estabelecidas; »

13. POSSIBILIDADE DE COMETIMENTO ATERCEIROS. .
13.1. Não será pennitído ocometimento do objeto credendado econintado aterceiros.
14. sanções APLICAVEIS.

14.1. comete infração administmtiva, nos termos da lei,ocredenciado que, oom dolo ou culpa: —, Mr); 
Pça. Marechal Deodoro, nª 03,10 andar-Centro. cep: 454204100
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14,11. deixar de entregar adoarmentação exigida para ocredenciamento ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documenbaçªºí
14.1.2. não celebrar oconiiato ou não entregar adocumentação exigida para aconuatação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14,1_z,1, recusar-se, sem justificativa, aassinar o contrato no prazo estabelecido pela Administraçãºí

14.13. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para ocredenciamento;
144.4. fraudar o Chamamento Público;

14.15. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
14.1.5.1. induzir deliberadamente a eno no julgamento;

14.1.6. praticar atos illcltos com vistas a frustrar os objetivos do Oiamªmento Público;

14_z_ com fulcro na  aAdministraáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados

as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabllldadesdvil ecriminal: _
141.1. advertência;

14.2.2. multa; _
14.23. impedimento de licitar econtratar; e - ' .
14.24. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deten-ninantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: ,
143.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

> 14.31. as peculiaridades do caso concreto;
14.33. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
143.4. os danos que dela provierem para aAdminisbação Pública;
143.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos
órgãos de controle. ,

14.4. Amulta será recolhida em percentual de 1% incidente sobre ovalor do contrato, reooihlda no prazo máximo de
1.0 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

. 14.4.1. Para as Infrações previstas nos itens 14.1.1-e 14.12, amuita será de 0,5% do valor do contrato ilcltado.
14.4.2. Para as lnfiações previstas nos itens 14.1.3., 14.1.4, 14.15, e141.6 ,amulta será de 15% do valor do
mntrato.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, àpenalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. Asanção de impedimento de licitar econtratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e14.1.22, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave, e
impedirá oresponsável de licitar econtratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo aquai
pertencer oórgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3(três) anos.

' 14.8. Poderá ser aplicada ao responsável asanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.33, 14.134, 14.155 eErro! Fonte de referência não
encorrtradaõ, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 e14.112 que justifiquem aimposição
de penalidade mais grave que asanção de impedimento de licitar eoonbatar, cuja duração observará oprazo previsto no
a . 55, & , da L i |], 4.133221.

14.9. Arecusa injustificada do adjudicahírio em assinar ocontrato ou aata de registro de preço, ou em aceitar ou _
retirar oinstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.11, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida eosujeitará às penalidades eàimediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos tennos do an, 55, 51 g IN EQSLME n, 23, gg 2022
14.10. Aapuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar econtrata“? ede declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará ainstauração de processo de responsabilização aser conduzido por :
comissao composta por 2(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos ecircunstâncias conhecidos eintimará o
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licitante ou oadjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita eespecificar as provas que pretenda produzir. _ _
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis daaplicaâo das Sanções dº ªlªVºlfªnªlªr ml-lliª e_ lflllêdimfªªº
de licitarecontratar, contado da data da intimação, oquai seia dirigidoaautoridade que tiver proferido adecisao ade,
que, senão areconsiderar no prazo de 5(cinco) dias uteis, encaminhará o_re_curso com sua motivaçªº ªª“ Jimsuperior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos a .

- 14.12. Caberá aapresentação de pedido de reconsideração da aplicaáo da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaáo, edecidido no prazo máximo de 20 -

. (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. _ _
14.13. 0 recurso eo pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate que sobrevenha
decisão iinal da autoridade competente. -

14.14. Aaplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reDªfªÇãº Ífifªgfªl
v _ =dos danos causados. : _ _ -

15. DA EXTINÇÃO ' _ _
15.1. Ainexecuzáo do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará asua extinção edemais as consequencias previstas
no termo, bem como na Lei Federal 14.133/21. .

15.2. Aextinção do contrato poderá ser determinada, poratc unilateral eescrito do Contratante, nos casos enumerados
nos incisos, do art 137 da Lei Federal nº'14.133/21.

15.3. Aextlnâo do Temio de Contrato implicará o descredenciamento.

15.4. A empresa credenciada poderá resilir adminisurativamente sua inscrição no credenciamento, desde que
comunique expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. -

.. i
1a. DAS DISPOSIÇOES GERAIS _
16.1. Será divulgada aia da sessão pública no sistema eletrônico de Transparência do Município de Cairu/BA.
16.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso edurante asessão pública observarão ohorário de Brasnia -
DF. :

16.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital eseus Anexos, excluir-se-á odia do Inicio eincluir-se-á odo
vencimento. Só se iniciam evencem os prazos em dias de expediente na Administração.

' 16.4. Em caso de divergência entre disposiçõesªdeste Edital ede seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital. '

16.5. OEdital eseus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico .

16.6. Integram este Edital, para todos os dns eefeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I —Temio de Referência .
ANB(O II- Modelo de Carta Proposta de Preços

' ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato .

i
Caim, 29 de maio de 2024. i

i J me COSTA museu
_ ª Secretário Municipal de Saúde

_ _ .

i | .
. .

i

i
Prefeitura Municipal de Cairu Estado do Bahia -Site.  T e i e r o n e :(75) 3653-2151/2122

í Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar - (“entro. CEP: 45420-000 "
. , CREDENCIAMENTO Nº 001/1024 - Página 1de zo

i

l .



' __ ESTADO DA BAHIA ' . ' ,?
, _ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU já]; SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

" W W DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELiCiTAÇÓES

ANEXO I -TERMO DE REFERENCIA '

1. DAS conDrçõEs GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, xxm, “a' e“" ªª l-ªª "— 14-133/ººmº _
Este termo de referência tem como objetivo aContrataâo de pessoas luffªlªª Pªfª P_95º de 5ª”? ªª "ºéfºªaªºdzAssistência Especializada para atender as necessidades das Unidades de Saude do ArQUIPÉÍªQO de "rlnhª r MU" CPº

Cairu -Bahia. ' bª_1.1 —Os custos estimados para a presente Credenciamento estão elencados na tabela a ixo.

“mom mas» woman O
DESCRIÇÃO oiuero PREVISÃO

MEDIDA ANUAL

Contratação de serviços de Fisioterapia para __ 24º (dulºfltºª R$ R$
prestar atendimentos ambulatoriais nas hora / mes e quarenta) 233º R$ 2278 5.467,20 65.606,40

Unidades de Saúde do Município de Cairu hºrª5 mensal

. áontrataâo de serviços eaiizrâdos de R$ R$ R$profissional com formação em Fann cia para 160 h 132ºprestação de serviços ambulatoriais nas oras 3-71 Lºº 371130 44'532'ºº
unidades de saúde do Municipio de Cairu.

Contratação de serviços de Fonoaudiologia A 8º (ementa) R$ R$
para atendimentos ambulatoriais nas hora l mes horas mensal 3001100 35.000,00

Unidades de Saúde do Municipio de Cairu

Contratação de serviços especializados de ' 16º. . . (cento ef“ i fo Ps l . R$ R$priiªfasftreandínndntdyaªrfiãbiileargznaiãigªIa “"ª f'"“ Éjªªâªgnsªh 1.464,00 29.568,00
Unidades de Saúde do Municipio de Cairu

Contratação de serviços de odontologia para h » 320 (trezentos R R4 atendimentos ambulatoriais nos PSF do ora l mes, e vinte) h 3.840 Mamã 9950953
= Municipio de Cairu/BA. mensais

Contratação de serviços Médicos para

atendimentos ambulatoriais de forma 2X15º hºlªª R$ R$ R$complementar nas USF Unidade de Saude da 320 horas 334º 10.945,39 2159530 25035135Familia do Municipio de (Jairo/BA, em regime mensal
de 40 horas semanal

Contratação de serviços médicos para 744 horas. . . . . , - R$ R$7 atendimentos nas urgencias e_emergencias Hora /mes (plantão) 8.928 R$ 85,62 5370138 76431536em regime de plantão. -

- TOTAL GLOBAL R$ 1.300.092,72
z. MOTIVAÇÃO / JusnnunvA

Opresente documento caracteriza anecessidade da Contratação de pessoas Juridicas para prestação de Serviços de
Médico eAssistência Especializada para atender as necessidades das Unidades de Saúde do Arquipélago de Tinharé,
Município de Cairu - Bahia. '

Devido oaumentando da demanda no munidpio estar cada dia maior, ecomo aconstituição de 1988 define:

Art.196. "A saúde édireito de todos edever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem àreducâo do risco de doença ede outros agravos eao acesso universal e
igualitário às ações eserviços para apromoção, proteção erecuperação"

De acordo com esse artigo se faz necessário que opoder publica dê total suporte aassistência de saúde apopulação em
geral. Diante disso asecretaria de Saúde do Municipio de Cairu solicita arealização do processo contratual, visto que o
municipio não possui aquantidade suficiente de pronssicnals qualificados que possam está atendendo todo os munícipes '

Prefeitura Municipal da aim -Emdo da Dalila -Site:  Telefone:(7S) 3653-2151/2122
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nas respectivas unidades.

Eta futura contratação visa àreorganização, epor melo da Estratégia, épossivel reorientar oPFOCESSO de Uªbêlfiº ººm
maior potencial de aprofundar os principios, diretrizes e fundamentos da atenção Básica, de ampliar a resolutividade e
impacto na situação de saúde das pessoas.

Como nosso município não possui corpo de profissionais osuficiente que possam atender tais demandas eque não haja
nenhum dano tanto para a populado como para o poder público, é necessário que se faça o Processo de contrataçao,
adequado a Lei Federal nº14.133/21. _
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO Econorções GERAIS os execução oos SERVIÇOS (art. 6º, xxm, “c” e

“e ' da lei n. 14.133] 2021). '

Avaliando—se o quanto apresentado no estudo técnico preliminar - ETP verifica-se que para atender a necessidade ora
indicada, o credenciamento mostra-se como mais vantajoso em razão da necessidade da contratação de pessoa juridica,
visto que o munidpio não possui a quantidade suficiente de profissionais qualificados que possam está atendendo todo os
munícipes nas respectivas unidades. "

Para a demanda em questão através do credenciamento, possui fundamento no artigo 74, IV, da Lei nº 14.133/21,
vejamos:

“Art. 74. Éinexlglvei a licitaáo quando inviável acompelição, em especial nos casos de:
IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento.”

Com oobjetivo de consolidar esse entendimento aSecretaria de Saúde, manifestou-se em prezar pelos aspectos essenciais
do credenciamento, de modo não desnaturar nem utilizar de fonna indevida, vindo a ser analisado cada caso concreto.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6ª, XXIII, alínea “d', da Lei nº 14.133]21)
Aparticipação neste credenciamento implica em concordância eaceitação de todas as condições estabelecidas neste
Instrumento convocatório.

Os interessados poderão se credenciar apenas para os itens de seu interesse.
Estarão credenciados a realizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente a documentação exigida,
concordando com os valores fixados pela Administração, confonne tabela do Município de Cairu/BA.
Poderão participar desta Iicitado:

a) Os interessados cujo ramo de atividade seja compativel com oobjeto desta licitação observadas, também, as
demais exigências deste Inm-umento;

b) Pessoas jurídicas, legalmente constituidas, habilitadas, oom idoneidade, regularidade jurídico fiscal, que não
tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público eque satisfaçam
as condições iixadas neste edital eseus anexos e, ainda, que aceitem as normas estabelecidas pelo Municipio de
CAIRU/BA. ' '

Os dommentos relativos àHabilitação poderão ser apresentados em 01 (uma) via, sem emendas ou rasuras, numeradas
sequencialmente erubricada em original, cópia autenticada,'por cartório competente ou por servidor da Adminisiração,
ou publicação onciai, em envelope lacrado, no quai possa ser identiiimdo onome ou razão social da empresa modalidade
número edata da licitação, além da expressão Habilitação confonne modelo aseguir: , ,
a) Cópias autênticas de documento de identificação do(s) sócio(s):
b) Certifkado de Condláo de Microempreendedor Individual; ou
c) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou,
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e
ggmifªgãmãggdâ: ptor ações), acompannado de documentos da eleição de seus atuais administradores, na qual deverá
da "citação; gu, , nre os ojetos sociais, aexecuçâo de atividades da mesma natureza ou compatíveis com oobjeto
e) Inscrição do ato constitutivo no caso de sodedade civil acompanhada de prova da Diretoria em exercício ou

I l

f) ºªªººº de ªutºfílªçãº. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país eato de
Ãeçiizístro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando aatividade assim oexigir

ªillllªridªde Esca! eTrabalhista será comprovada mediante aapresentação dos seguinte documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); .
b) Prova de regularidade para com aFazenda Municipal, do domiciiio ou sede do licitante.

“ “ " " " ”ªªªªªw "ª »' - :  ' -n: Psª- MÍÍecnaWÃÚLÍÍBÉ, Ilslãndar -grano. cer: 4,9151351e' as) 3553 mmm
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c) Prova de regularidade para com aFazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante. . nãd) Prova de regularidade para com aFazenda Federal (Divida Ativa da Uniao, Receita Federal e INSS): mªdlªªtª Cef“ º

expedida pela Secretaria da Receita Federal. . _
e) Prova de regularidade para corn oFundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante aapresentaçao do
Certificado de Regularidade do FrGS/CRF, emitida pela Caixa Economica Federal. .
f) Prova de inexistência de débitos inadlmpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçao de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST). '-

A Quali ioaáo Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Comprovação de registro ou inscrição na entidade proiissional competente de cada área proiissionai de interesse da
empresa a ser credenciado: _ «
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alinea “f”, da Lei nº 14433/21)

_ Ocontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas eas nonnas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçao total ou parcial (Lei nº 14133/2021,

art. 115, caput). _ &
s. RESPONSÁVEL reu GESTÃO eFISCALIZAÇÃO _
 
Gestão: Jeanine Costa Fonseca _ '
Email:  '-
TeI.: (75) 3653-2027

Em caso de_ impedimento, ordem de paralisaçfo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, 55º). , '

Aexecução do contrato devera ser acompanhada eHscaiizada pelo(s) Escalas) do contrato, ou"pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14133/2021, art. 117, caput).

Ofiscal do contrato anoiará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato,
determinando oque for necessário para aregularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art.
117, 51º). , _ _

Ofiscal do contrato informará aseus superiores, em tempo hábil para aadoção das medidas convenientes,
asituação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14433/2021, art. 117, 52º).

0 contratado será obrigado areparar, corrigir, remover, remnstruir ou substituir, asuas expensas, no total ou em
parte, oobjeto do contrato em que se vermcarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14133/2021, art. 119). '

0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente àAdministração ou aterceiros em razão da
execução do contrato, enão aciuiá nem reduzirá essa responsabilidade aÍÍSCZIÍZBÇÉO ou oacompanhamento pelo
contratante (Lei nº 1433312021, art. 120). '

Somente ocontratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, iismis ecomerciais resultantes
da execução do contrato (Lei nº 14433/2021, art. 121, caput).
' . _ " Ainadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, nscais ecomerciais não tiansferirá à

IIVZIÍTIEÉÇBO aresponsabilidade pelo seu pagamento enão poderá onerar oobjeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.
. ' As comunicações entre oórgão ou entidade eacontratada devem ser realizadas por escrito sempre que oato

gif; tai fonnaiidade, admitindo-se, excepcionalmente, ouso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,
, Serão exigidos aCertidão Negativa de Débito (CND) relativa aCréditos Tributários Federais eàDivida Ativa da

União, oCertiâado de Regularidade do FGTS (CRF) eacertidão Negadva de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.
b) Fiscalização “

Aexecução do contrato deverá ser acompanhada efiscalizada pelo(s) fisoal(is) do contrato, ou pelos respectivos _
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
c) Flscalizazâo Técnica Administrativa

"“"""” "'""ª'ºª' ªª Cª“ -ªªªªººª ªªhiª -  Te le fone : (75) 3653-2151/21 "a ..
' Pe- Marechal Deodoro. nº 03, 1º andar-Centro. cer: 454204100
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. . . . - - - ' ldOfiscal tecnico administrativo do contrato acompanhará com ocblªUW de ªVª"ª' ªºªºªdªuâãâã Zzgªºâfsngãvâªcontratados, aferindc se aquantidade, qualidade, tempo e«modo da prestaçãg ºU ªXªCl-láº º _
com os indicadores estipulados no contrato subsidiando ogestor com infonnaçºªª. Plªfª: ªdunªªrâºfinsãzrãªeftãfâfª
de pagamento conforme oresultado pretendido pela Administração, sem prejurzonsccg. eviuªbalhismvsª bem como ao
aspectos administrativos, quanto àvigência do contrato, obngaçoes previdencianassávªs "Zeca-sos de inaáimplemento.controle no tocante arevisoes, areajustes, arepactuações eaprºvidenºªª tªmilª — A

Cabe ao iiscai técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e Impedímªflfºfi ÍEQªIS. ª º SUbStilDtº,
em especial:

1- verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada;

II - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal. tfªfªªlhiªfª ª Pfªl/ldªmªiáªª ªr ªm ºªªº de
descumprimento, observar as regras expedidas pela Secretaria de Administraçao.
III —anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as oconencias relacionadas à execuçãº ª º ººntfªtºi
determinando o que for necessário para a reguiaiizaáo das faltas ou dos defeitos observados;

IV -emitir notificações para acorreção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo
com a execuáo do contrato, determinando prazo para a correçao;

V- informar ao gestor do contato, em tempo hábil, asituação _que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso,

VI - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar aexecuçao do contrato
nas datas aprazadas;

VII - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Adminlsoação, conferindo as notas fÍSCªÍS e as documentações exigidas para o
pagamento, eapós oateste, encaminhar ao gestor de contrato, para raiilicaào;
VIII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contrataião ou
prorrogaáo. ,

d) Gestor do contr- lm

Gestão da execução do contrato coordenam as atividades exercidas pela fismiização técni administrativa, bem
como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentario pertinente ao setor de
contratos para formalízaão dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam aprorrogaâo, alteração, reequilíbrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, a quem caberá, e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, ao substituto, em especial:
I) coordenar as atividades relacionadas àfiscalização técnica e administrativa;
II) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas àexecução dos contratos, no prazo de até 15
(quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente proteiatórios ou de nenhum interesse para aboa execução do conbato; -
Ill) acompanhar os registros realizados pelos iiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências
relacionadas àexecuáo do contrato eas medidas adotadas, informando, se for ocaso, àautoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência; '

IV) acompanhar amanumnção das condições de habilitação da contratada, durante avigência do contrato;
V) manter atiraiizado oprocesso de acompanhamento efrscalizaâo do contrato contendo todos os registros formais da
execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, aexemplo da ordem de serviço, dc registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade ou não de
eventuais adequações ao contrato para que atenda afinalidade da Adminisbação;
VI) coordenar os atos preparatórios àinstrução processual eao envio da documentação pertinente ao setor de contratos
para fonnalização dos procedimentos necessário;

VII) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e/cu setorial no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, corn menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos eaferidos, eaeventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações, confonne regulamento;
VIII) elaborar orelatório final, de que traia aalinea "d" do inciso VI do 53º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, com as informações sobre aconsecução dos objetivos que tenham justificado acontratação obtidas durante a
execução do contrato, eeventuais condutas aserem adotadas para oaprimoramento das atividades da Administração; e,

Prefeitura Municipal dê?ª?eª âjªÉ; $ã%re: (75) 3653-2151/2122
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A IX) diligenciar para aformaiizaáo de processo administrativo de respºnâªbllilªÇãº Dªlª “"$ de ªlilioaoãº de ªªnçõfªnª .
ser conduzido pela comissão de que bata oart. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com competencia
para tai, conforme o caso. f

I . . » . : - o 217. oos CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO EPAGAMENTO (art. 6º, inciso xxm, alinea g , da Lei rl 14433/20 )
a. 0 valor total estimado do credenciamento éde R$ 1.300.092,72 (um milhão, trezentos mil, noventa e dois reais,
esetenta edois centavos) para operiodo de vigência do contrato, oquai deverá ser dividido, pfºDºrciºnªlmenter Pªlº

' número de empresas credenciadas, em conformidade com a capacidade operacional para atendimento SUS apresentada
pelas mesmas. * .

b. Opagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Caim, atraves
do Fundo Municipal de Saúde de Cairu. v '

c. Opagamento aojooniratado somente será efetuado após aaprsentação do documento comprobatório dos
serviços eatestada pela Secrelaria Municipal de Saúde de Cairu asua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito

. em conta bancária. “ '

d. A Prefeitura pagará, mensalmente, ao contratado, o valor global de cada serviço prestado, conforme estabelecido
n o contrato. “ '

e. Arevisão dos valores pagos lndependerá de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo aorigem e
autorização da revisão dos valores, com adata da publicação na Imprensa Oficial.

f. Não serão objetos; de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional edas normas
éticas existentes. l

s. conorções GERAIS
a. Acontratação se dará por ordem cronológica dos credenciados.
b. Aqualquer tempo poderá aAdministração Pública, se necasário, modificar este Edital, hipótese em que devera
proceder à divulgado. , ' .

, ,

c. Adivulgaâo, peiã PREFEITURA, deste aviso, do tipo de serviço e preço de remuneração não caracteriza
expectativa de faturamentoipor parte das empresas/licitantes, não mbendo àPREFEITURA oressarcimento de eventuais
prejuizos pelo não credenciamento de interasadas que não atenderam as condições estabelecidas neste aviso.

» i . .

d. Evedada abansferencra total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente credenciamento;
e. d; PREFEITURA poderá, aqualquer momento, reavaliar ocredenciamento deferido, sendo-lhe facultado,suspen Io, sempre que ocorrer motivo que ojustiiique. '

f. dO] Mtçrªriicípio poderá, aqualquer momento, modilir as condições iniciais do presente credenciamento eretomar,sem in en za o, os serviços desde que executados em desconformidade com os termos desire regulamento edo contrato,
bem como aqueles que se revelarem insuncientes para oatendimento dos contribuintes municipais ou no interesse maior
da administração. , —)
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j', da Lei nº 14.133]21)
:s delsãiesãs decorrentes da' presente contratação correrão àconia de recursos especíiioos consignados no Orçamentonua o unicipio de Cairur

RESPONSÁVEL PELA ELAÉORAÇÃO oo INSTRUMENTO RESPONSÁVEL PELA APrtovAçÃo oo
l » , , . INSTRUMENTO.

Nome: Adriana Palma Assuiição ' _ nome; Jeanine costa pºnsecª
ãeªgºããâupervisora de Urgência eEmergência da Secretaria Cargo: Secretária Municipal de Saúde

— E- 'I: ' . . . _Telefone: (75) 3653-2027 -*Email: — mal sesªu©cªlm ba gov br
prctocoio.saude©miru.ba.gov.br ' _

' Cairu - Bahia, 02/05/2024 »_
l , - _
i

l A.
l

à A IE-rff/Q Jl = — .l (Y
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— õEs Do PRESENTE EDITAL COM ASANEXO n - SOLICITAÇAO DE CREDENCIAMENTO EACEITAÇÃO DAS coNDrç
“DECLARAÇÓES UNIFIOIDAS

A PREFEITURA MUNICIPAI.“ DE CAIRU '

ATT.: COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

REF. CREDENCIAMENTO Nº 001/2024. .,

EMPRESA PROPONENTE:  “ “ a

E N D E n E ç o :  ª º ª º ª ª e
m a m m a íE-MAIL:E m .'.
Indiizçâo do representante legal da proponente: NOME:  

- c m iE n d e r e ç m  _
Indicação do Profissional a prestar o serviço: NOME:  

C P F :  E n d e r e ç m  
inscrição no Conselho Profissional Competente:  

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA APRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EASSISTENCIA ESPECIALIZADA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE CAIRU/BA.
DECLARAÇÃO: Tendo em vista o disposto no Edital de Lidtação Nº 017/2024 —CREDENCIAMENTO Nº 001/2024,
instaurado pela Prefeitura Municipal de GURU/BA, vem perante V. Exa. apresentar os anexos documentos e requerer
oseu CREDENCIAMENTO para lins de presnção de serviços médicos easistencia speciallzada para atender
às necessidades do Municipio de Cairu/BA, na área indicada abaixo, aceitando os pregos oferecidos pela
Adminístraâo: , '

INSERI'ALSERVIÇODESCRITO NOITE 111 DOAIVEXDfI [ lªªqREF/laodji/cando.
QUAI; NESGRIO OBJ 0(UNIADES DESERVIÇQ);

UANTIDADE DA ("A GAHORARIA MENSAL'E TOTALANUAEQUE SE DISPÓEA PRESTARO SE VIÇQ;
OSELOCAIS DA PRESTA»0ª DOS SERVIOS EESTIMATIVA DE.-VALORES ASEREM PAGOS“ HÁIIITTERSSEEM
CREDENCIAR-S

 oEsciuçÃo OBJETO usêgçgf- PREV! í
, ' A N U A L

Contratação de serviços de Hsiotempia para 240 (duzentos R$ R$prestar atendimentos ambulatoriais nas hora ] mês e quarenta) R$ 22,78
Unidades de Saúde do Município de Cairu horas mensal ª ª ª º ª ª ªuº ªªªºªªº

I A - Tom aos» í
089 Não será obrigatória ocredenciamento em todos as serviços disponíveis noplante adia/.
a) Assume inteira aresponsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir asua habilitação no presente
Chamamento Público e, ainda, pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados de habilitaão.
b) Para lins do disposto no inc. Vi do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, de 01/04/2021, odisposto no inciso
XXXIII do art. 7º da Constituio Federal: »

( ) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; .
( ) não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho;
( )emprega apartir de quatorze anos na condição de aprendiz.

Local e data '

 

Assinatura do responsável pela Empresa (Carimbo da empresa)  
Prefeitura Municipal de faliu lado da Bahia -Site.  T e i e f o n e .(75) 3653-2151/2122

._ Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar - Centro. É : 454204100
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO Nº í/2ª24 ' , ,
. , ' A t , S N Centro,OMUNIGPIO DE CAIRU, atraves do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAIRU, Pracªw d: 323,24 rjlunídpªl

- Cairu -Bahia, cep 45420-000, CNPJ nº. 11.4o6.106/000H>6. representada "este ªªº "º? _ d residencia
Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora Jeanine Costa Fonseca, bfªªllªlfª. Cºm 90 ºlfªãº d fd de- . ' ' ' en r ana Rua Dr Heitor Guedes de Meio, nº 103, Valença, Estado da Bahia, CEP 45.400 000, portadora da cediu ieei Físicas

' nº 0678029822, expedida pela Secretaria de Segurança Púbiica do Estado da Bahra, inscrita no Cadastro e (sísoas ' d, — - a osob nº 002.742.345-OS, confonne delegação de competencia através dº tºfmº ªª Pºªªªf fªºfªvªlªâp] no
CONTRATANTE eaempresa situada à insulta no -

|n5a|çãº estaduª| Sob o no, e inscriçao municipal sob o n

neste ato representada na forma dos seus Estatutos/Regimentº/Cºntfªtº Sººiªb Pª'º(ª) 5'(ª)-

portadora) de documento de identidade nº. emitido por rlnsatoãaªrrªo _
Cadasizro de Pessoas Fisicas sob on ºdoravante denominada apenas de CONTRATADA, reso vem ce e
o presente Temro de Contrato mediante as cláusulas econdições a seguir enUnClªdªS-

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  -0objeto deste contrato refere-se ao pleiteado nos termos do
Credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência especializada para atender às necessidades do

Municipio de Cairu/BA. _
PARAGRAFO PRIMEIRO - Consiitui objeto do presente temro a prestação de serviços............. conforme detalhado a
segui: _

E um nomN n o -

ANUALDESCRIÇÃO ºªJÉrº UMÉSIDA
I -

1.1 vinculam esta contratação, índependentemente de transcrição:
a) 0 Termo de Referência;

b)A Solicitação de credenciamento do contratado; A
PARAGRAFO SEGUNDO —DA VINCULAÇÃO DA LICITAÇÃO - Wncuia-se ao presente TERMO DE CONTRATO o
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nº )oo</>o<xx, datado de >o</>o</>ooo<, fundamentado no art. 74,
indsolv, da LeiFedora/nº14.133/21 esmasalterada, originário do Processo Administrativo nº 257/2024, datado
de 02/05/2024, que também passa afazer parte integrante deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive
toda equaisquer correspondências trocada entre as partes, nos termos do CREDENCIAMENTO Nº 001/2022.
cuiusuu sesunnn —vxsêncu aPRORROGAÇÃO -oprezo de vigência da contratação éde 12(daze) meses
contados de_/__/_aint/J_ . na forma .
PARAGRAFO ÚNICO —OContrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogadaconforme dispõe
oartigo 107 da LeI Federal nº 14.133/zoz1.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃO CONTRATUAIS (  A
execução do presente contrato será parcelada, sob oregime de execução Empreitada por Preço Unitário.
3.1 Os serviços deverão ser realizados de acordo com anecessidade do Municipio, mediante emissão de Autorizacâo deServiço.

3.2 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execuçfo do contrato, na fonna do art. 117 da Lei
. Federal 14.133/21 edemais correlatos, ficando designada asenhora Jeanine Costa Fonseca, como gestora do presente

oontmto.

3.3 Fica designada como responsável pela fiscalização eacompanhamento da execução do presente contrato, a
servidora Adriana Palma Assunção, Supervisora de Urgência eEmergência da Secretaria de Saúde.
Afiscalização eo acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, para esarsá-ia dos seus encargos. ' '.
crJxusuu QUARTA -SUBCONTRATAÇÃO -Não será admitida asubcontratação do objeto contratual. M Preferhrra Municipal de Cairu - Estado da Bahia -Site:  T e I e f o n e :(75) 3653-2151/2122

Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar - Centro. CEP: 454204100
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CLÁUSULA QUINTA —PREÇO gm g;, V) -Ovalor total da contratação éde (.....) conforme detalhado na
planilha indicada no PARÁGRAFO PRIMEIRO da CLÁUSULA PRIMEIRA deste contrato.

5.1 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas eindiretas decorrentes-da qecução do ºblªtº: _
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, irabalhisias, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, taxa de

, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integfªl dº ºbiªtº dª CºnVªtªÇªº-

CLÁUSULA SEXTA -PAGAMENTO(  .
6.1 0 pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu

- atendendo aos seguintes requisitos: '

6.1.1 através do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

6.1.2 Em até em até 10 (dez) dias úteis após aapresentaçãº ªº ªººªmªntº comprobatório dos serviço; e
atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu asua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito
em conta bancária.

5.1.3 será pago apenas ovalor global de cada serviço prestado, confonne estabelecido no contrato.
6.4 A revisão dos valores pagos lndependerá de Termo Aditivo, sendo necesario anotar no processo a origem e
autorizaáo da revisão dos valores, com a data da publicação na Imprensa Oficial. '

6.5 Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa temia profissional e das normas
éticas existentes. . » '

6.6 Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS eao ISSQN, caso ocorra ofato gerador
destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento. '
6.7 Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluidos todos os custos diretos e indiretos requeridos '

' para aexecução do objeto especificado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneraéo
devida.

6.8 Somente serão pagos os serviços que estiverem em confon-nidade com as obrigações eespecificações constantes
na tabela da Cláusula Primeira.

6.9 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, o documento será devolvido imediatamente
para substituição e/ou emissão de Nota de Correáo. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer
reajuste e/ou atualização monetária.

' 6.10

ggdas oe-—a in ;[ug orma'v | Z 135023 da ig«gg u e g i g [na] »'

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (mesmo
7.1 Os preços inicialmente contramdos são lixos eirreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
est imado.

7.2 Arevisão ou reajustamento dos preços só'ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
presente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

7.3 Arevisão levará em conta oÍndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) eserá aplicado ao decurso
de 12 meses, da data de estipulação do preço estimativo para oCredenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos seguintes
em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.
7.4 o reajuste será realizado por aposdiamento.

CLÁUSULA OITAVA -OBRIGACOES oo CONTRATANTE  -São obrigações do Contratante: -
8.1 Ceder espaço físico onde se encontram instalados" equipamentos emobiliário específicos para realização dos
serviços contratados; ' =

8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis àboa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
fornecimento de todos os materiais de consumo esegurança para obom desenvolvimento dos trabalhos

8.3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado Para tai nm [ M
. Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar - cenim. cep: 45420000
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8.4 Promover oacompanhamento eafiscalização dos serviços com vistas ao seu Perfelfº Ci-lmpfimªªtºo f? ºº' aspectos quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àcredenca aas
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

8.5 Aplicar à contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei

8.6 Garantir a efetivação do pagamento à credenciada, de acordo com as condições estabelecidas neste Cºntrªlº-
8.7 Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimenm do contrato;

8.8 Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos
quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àContratada as ocorrencias
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;

8.9 Fiscalizar a execução do contrato e atstar a Nota Fistzl;

8.10 Efetuar pagamento àContratada, de acordo com as condições de preço eprazo estabelecidas no contrato; ,
_ 8.11 Proporcionar todas as fadlidades indispensáveis à boa execução do contrato.

cuiusuu NONA - oauGAçõEs oo CONTRATADO(  )-
' 9.1 Cumprir carga horária prevista em contrato

9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde
9.3 Partidpar de Reuniões, Encontros, Capadtações e Eventos

_ 9.4 Desenvolver Projetos eatuar no mesmo quando necessário
9.5 Atender de fonna organizada e Humanizada '
9.6 responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;
9.7 arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a
terceiros, por sua culpa; _
9.8 zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e
exigência que lhe forem solicitadas;

_ 9.9 efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as
suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e
trabaihisias dos seus empregados;
9.10 manter, durante toda aexecução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as -

, condições de habilitação equaiificaráo exigidas para aassinatura deste Contrato.
'9.11 prestar os serviços acima em alta qualidade epadrao, nos prazos esegundo as condições aqui convencionadas,
responsabilizandose integralmente pelos serviços executados;

' 9.12 cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste editai ou do contrato dele
decorrente. ,

9.13 Guardar sigilo sobre todas as infomações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10. cuiusuu DÉCIMA- OBRIGACOES PERTINENTES ALGPD
10.1 As partes deverão cumprir aLei nº 1 .70 e14 de a o e2018 LG quanto atodos os dados pessoais
aque tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha aser firmado, apartir -
da apresentaçâo da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utllizadospara as finalidades que justificaram seu acesso ede acordo
com aboa-fé e corn os princípios do ar;, g da LGPD. V

10.3 Évedado ocompartilhamento com terceiros dos dados obtidos fon das hipóteses permitidas 'em Leí.
10.4 AAdministração deverá ser informada no prazo de S(dnCO) dias úteis sobre todos os contratos de subopeiação
firmados ou que venham aser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado otratamento dos dados nos termos do  édever do oonbatado elimina-los, com
exceção das hipóteses do  incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
Para lins de comprovaçao do cumprimento de obrigações legais ou contratuais esomente enquanto não prescritas essas

. obngaçoes. -

10.6 0contatado deverá exigir de suboperadores esubcontratados ocumprimento dos deveres da presente cláusula,
Permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

| Prefeitura Munldpal os Cairu —Estado da Bahia -size:  Te Ie fone:(75) 3653-2151/2122
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar-Centro. CEP: 45420-000
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f d | co garante, prorrogável justifiardamente, quaisquer 'm] 9Contando deyerá Pres?“ no prazo" Ixªt ºdgetãPD ilnclusive quanto aeventual descarte realizado.
infonnaçoes acerca dos dados pessoais para cumºflmª" º r te | ue se proponham ª- « — ' u e e sm'a Bancos de dados femmes apalm-de contratos“ ªdmuflmrtlvºsirzªfgaif; registro inãividual rastreável de
armazenar dados pessºªiª devem ser mantidos em ambiente virtua c?“ , istro da nnalidade para efeito detratamentos realizados ( ,.?): C_0m_ ada acesso, data, ho rio e reg .
responsabilização, em caso de eventuais omissoes, deSVlºS ºU ªbªªºª- “_ reutilização. — aa)0s referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos eirlrârgiato lntefºPªfáVª-Ir ª""' de ºªrª" 'desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na .

. _ _ _ ' , d10.9 ocontrato esia sujeito aser alterado nos procedrmentospemnentes ao ltratamenltoêiceardlªªªsªiâálªªsfingindicado pela autoridade competente, em espªºªl ª ANPD Pºf mªiº de 000595 fªººlºªª º '

forma da LGPD.
cutusuu DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA os execuçâo 035.233) - Não hªvªfá ªxiºªfiªª ªª ªªfªªªª
contratual da execução. r '
CLÁUSULA DÉCIMA sequiiorr - menções eSANÇÓES ADMINISTRATIVAS (andam!) -Cºmete infração
administrativa, nos termos fia  ocontratado que:
12.1comete infração administrativa, nos termos da lei, o credendado que, com dolo ou culpa:

12.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não enuegar qualquer documento que
tenha sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentação;
12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
12.4 recusar-se, sem justificativa, aassinar ocontrato no prazo estabelecido pela Administração;
12.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;
12.6 fraudar oChamamento Público; “
12.7 comportarse de niodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.7.1 induzir dejiiberadamente aerro no julgamento;
12.7.2 praticar atos ilícitos com vistas afrustrar os objetivos do Chamamento Público;

12.8 com fulcro na L' n 3,5 133, gg 021 aAdministração poderá, garantida aprévia defesa, aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil ecriminal:

12.84 advertência;
12.82 multa;

12.83 impedimento de licitar econtratar; e _
128.4 declaração de inidoneidade para licitar ou conbatar, enquanto perdurarem os modvos detemiinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante aprópria autoridade que aplicou apenalidade.

12.9 Na aplicarão das sanções serão considerados: - '

129.1 anatureza eagravidade da infração cometida. —_
12.9.Z as pecullaiÍ-idades do caso concreto;
12.9.3 as circunáâncias agravantes ou atenuantes;
123.4 os danos que dela provierem para aAdministração Pública;

- 12.95 aimplantação ou oaperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas eorientações dos
órgãos de controle.“

12.10 Amulta será recolhida em percentual de 1% Incidente sobre ovalor do contrato, recolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, acontar da comunicação oficial. _

12.10.1 Para as infrações previstas nos itens 14.11 e144.2, amulta seia de 0,5% do valor do contrato licitado,
12.102 Para as infrações previstas nos itens 14.1.3., 144.4, 14.15, e141.6 ,amuita será de 15% do valor do
contrato. Í

12.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar econtratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou
contratar podeâo ser aplicadas, cumulativamente ou_ não, àpenalidade de multa. /

l _ '. '
Prefeitura Municipal de Caim - Enade da Bahia -Site:  T e I e f 0 n e :(75) 3653-2151/2122 .
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, t“ - 15 - “ d'as úteis,12.12 Na aplicação da sançzo de muita será facultada adefesa do interessado no Pfªlº de (ªªmzª) '

contado da data de sua intimaoãº- d _ _a das infrações. . . . — ' ncr12.13 Asanção de impedimento de licitar econtratar será aplicada a; riª-Slªªfºªªgsºiªãªflze ªºªzãdade mals grave, e
administrativas relacionadas nos itens 14.11 e341,22. quando «nao sf Jusilfªrâ "Ze Indireta gg ente federªmº aqual
impedirá oresponsável de licitar econtratar no ambito da AdminlSUªÇªº PU lªª "ª
pertencer oórgão ou entidade, pelo Pfªlº mªXimº de 3(tres) ªnºs- _ |_ Ata tratar em
12.14 Poderá ser apiimda ao responsável asanção de dedaraçãº dª lmdºªªªªdº 9ª“ 'C' ' º" cºn_ _' :
decorrência da prática das infrações dispostas itens 14.1..33, 14.1_.44, 14.155 Gig; Fogliesg: Éfxàxªãg
encontradaó, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.131 e1. . bqu Jurá Oq ram revisto node penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar econtratar, CUlª ªl-"ªçãº º SªfVª P º

art. 156 5º i º 3 . _
12.15 Arecusa injustinrada do adjudicatária em assinar ocontrato ou a- ata de rltª-Qlâfºflª PTS, gu ºmcªªâlfáº:
retirar oinstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admrnrstraçº, dªãºfitª "º 'tem &! :dºªfª em
descumprimento total da obrigação assumida eosujeitará às penalidades eàimediata perda da gira a epro
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos tennos do a S º E ME n- 73 —

12.16 Aapuração de responsabilidade relacionadas às sançõs de impedimento de licitar econtratar ede decllzrªáº
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará ainsiauraçao de processo de responsabilização a_ser conduz º ifºf
comissão composta por 2(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos earcunstâncials conhecidos eintimara o
licitante ou oadjudimiário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inumação, apresentar defesa
escrita eespecificar as provas que pretenda produzir. _ _
12.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, muita e impedimento

de licitar econtratar, contado da data da intimação, oquai será dirigido àautoridade que tiver proferido adecisão recorrida,
que, se não areconsiderar no prazo de 5(cinco) dias úteis, encaminhará orecurso com sua motivaçao aautoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.18 Caberá aapresentarão de pedido de reconsideraáo da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, edecidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. .

12.19 Orecurso eopedido de reconsideraão terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente. N =
12.20 Aaplicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral
dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (meggy)
13.1 Ocontrato será exdnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
pmzo estipulado para tanto. , ' »

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, avigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que devera aAdministração providenciar areadequação do cronograma fixado para ocontrato.
13.3 Quando anão conclusão do contrato referida nojtem anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá aAdministração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execução contratual. .

13.4 Ocontrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no g g 1,32 gg Lg; n .13321 bem como amigavelmente, assegurados ocontraditório
e a ampla defesa. '

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os  da mesma Lei.
13.41 Aalteração social ou amodifiação da Hnaiidade ou da estrutura da empresa não ensejará aextinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

8.4.2.1 Se aoperaâo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado ten-no aditivo
para aitercrâo subjetiva. ,

13.5 Otermo de extinção, sempre que possível, será precedido:
135.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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135.2 Reiaêo dos pagamentos já efetuados eainda devidos; '
13.5.3 Indenizações e multas.

13.6 Aextinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-linanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório(  
13.7 0contrato podem ser extinto izso se constate que ocontratado mantém vínculo de natureza técnica, flºfilefciªl.
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante OU Cºm agente Publi“! que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na nscaiização ou nª 98550 dº Cºnffªf-º: ºU que ªª|ªª Sªiª ºÓNJUQEr
oompanheiro ou parente em linha rela, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,
de 2021). .

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ponc io ORÇAMENTÁRIA (enganam
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

GEST Ío/UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESA
12/01 5001002! 600/ 621 2.006] 2.066/ 2.067 33.90.34.00.00.00

' 33.9o.39.oo.oo.oo

14.2 Adotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - oos casos OMISSOS  )—os casos omissos serão decididos pelo
oonbatante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, A
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº'__8.07 de 220 - à io de m g do gsi;midr - enonnas
e principios gerais dos contratos. '

ciJiusuLA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇõES '
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos .
16.2 0 oontrahdo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, ate' olimite de 25% (vinte ecinco por centro) do valor inicial atualizado do oontrato. -
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebrado de termo aditivo, submetido à prévia
aprovaçfo da consultoria juridica do contiaianbe, salvo nos casos de justifiada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que afonnalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do .

CLÁUSULA DÉCIMA senna - PUBLICAÇÃO ,
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar opresente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no ei 14.133 bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art.
91, mpi/c da Lei n.º 14.133, de 2021, eao gg sº 5 , da Lg, n, 1.1.3, de g ; ,c / c  .
 _
CLÁUSULA DÉCIMA 01'I'AVA— FORO (mgzág) O '
18.1 Fica eleito oForo da comarca de Valença, Estado da Bahia para dirimir os litígios que deoorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme ag, 22, 53, gg Lei nº gg ;;;-lm

CAIRU-BA, de de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE - CONTRATADA

TESTEMUNHAS: ; .

ºl" _ _ _ _ . ? _ oz- , _,]
Nºmªª ; -Nome: E

l
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CHAMAMENTO PÚBLICO PARA —CREDENCIANIENTO Nº 001/2024
à PROCESSO ADMINISTRATIVO Nª 257/2024

' EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 017/2024

i .
APrefeitura Mulnicipai de Cairu, por meio do Presidente da Comissão de Contratação designado
pelo Decreto Municipal nº 2.028 de 22/05/2024, toma público para conhecimento-dc quem possa

interessar, aabçrtura de Processo para Credenciamento de interessados na prestação de
serviços médicos eassistência especializada para atender às necessidades do Município de

Cairu/BA. —k '
PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS: .

Início da entregL: 29/05/2024 “Data final de entrega: 31/12/2024. '
l . , .

Horário: Administrativo da Prefeitura"- Municipal de Cairu/BA aplicavel à Secretarra da
Administraçâo.
Local de entrega dos documentos: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada no
Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão - Praça Marechal Deodoro, nº 03, Centro,
nesta cidade de Cairu - Bahia, CEP 45.420-000 '

E-mail: licitacadcairu.ba.ov.br .

CRITÉRIO DEÍJULGAMENTO: Atender as condições do edital.

, 0edital complctL encontra-se disponível no endereço Diário Oficial do Município no endereço: ,_
htts://www.caíru_.ba.ovbr/Site/Diarioºticial. _ “

' As infomações complementares eesclarecimentos poderão ser solicitadas junto àDiretoria de
Compras, Contratos e Licitações, através "do Setor de Licitações, nos dias úteis, na sala da
Comissão" da Contratação, situada no Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão -
Praça Marechal Deodoro, nº 03, Centro, nesta cidade de Cairu - Bahia, CEP 45.420-000, das.
08:30HS às l2:010HS edas l3:30HS às 16:30HS, Telefones: (75) 3653—2l5l, Ramal: 214, ou
por e-maíl:  « '

& Caim-Bahia, 29 de maio de 2024.
. | ' A
i ,

Robs_ _ i eSilva dos Santos '-R Presidente da' 'omissão de Contratação
! Prefeitura liliiriiclpll de Caim —Estado dn ani-i.. Pça. Marechal Deodoro; n' 03, l ' andar —Ccnim, Cairu -Bairia

CNPJ:” 23590710001-44 - CEP: 45420000 - Siie:  
(Telefax) (75) 36534151, ramal: ZH —E-mail:


